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 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Caixa e equivalentes de caixa 7 4.707 18.789
Contas a receber de clientes e outras contas a receber 8 49.950 70.571
Estoques 9 229.369 152.161
Impostos a recuperar 10 72.928 61.459
Imposto de renda e contribuição social a receber 12 2.562 2.562
Outros ativos 11 6.998 3.830

Depósitos judiciais 18.1 69.363 3.008
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 12 3.544 3.545
Impostos a recuperar 10 68.137 62.174

Intangível 13 3.427 2.544
Imobilizado 14 59.688 67.430

Aumento de capital social 22(a) 1.173 - - - - 1.173
Prejuízo do exercício - - - - (4.822) (4.822)
Absorção de prejuízos 22(b) - - - - 15.861 15.861

Lucro líquido do exercício - - - - 29.950 29.950
Constituição de reserva legal 22(d) - 1.548 - - (1.548) -

Recompra de ações 22(c) - - - (336) - (336)

Fornecedores e outras contas a pagar 15 210.864 192.809
Arrendamentos 21 9.505 8.956
Salários, férias e encargos sociais 16 15.108 13.953
Receita diferida 19 26.511 23.790
Impostos a recolher 17 111.344 46.108
Provisões e passivos de devoluções 20 5.216 6.775

Fornecedores e outras contas a pagar 15 41.788 27.017
Arrendamentos 21 37.356 45.329
Provisões e passivos de devoluções 20 1.308 1.308
Provisão para contingências 18.2 439 408

Capital social 22 86.786 86.786
Reserva de lucros 22(d) (e) 24.784 -
Ações em tesouraria 22(c) (336) -
Prejuízos acumulados - (5.166)

Receita operacional líquida 23 916.959 966.659
Custo das vendas 24 (669.759) (734.485)

Despesas de vendas e distribuição 25 (94.335) (120.017)
Despesas administrativas e gerais 26 (112.714) (94.044)
Outras receitas operacionais 27.1 2.306 3.707
Outras despesas operacionais 27.2 (1.717) (20.062)

Imposto de renda e contribuição social 18.b - 3.545

Ajustes para:
Depreciação 14 12.799 11.550
Amortização 13 847 583
Baixas de imobilizado 14 3 13
Juros sobre arrendamentos 21 5.049 6.419
Ajuste de valor presente fornecedores nacionais 15 (2.218) (2.806)
Ajuste de valor presente contas a receber 8 564 2.132
Multa e juros de mora 28 3.397 208
Provisões 20 (1.558) (2.703)
Provisão para contingencias 18 951 407
Provisão (reversão) de provisão para perdas de estoques 9 1.969 (6.978)
Variação cambial - fornecedores e outras contas a pagar (3.131) (43)

Contas a receber de clientes e outras contas a receber 20.058 52.842
Estoques (79.179) (11.987)
Impostos a recuperar (11.469) (820)
Imposto de renda e contribuição social - 1.254
Outros ativos (3.162) 10.849
Depósitos judiciais (66.353) (614)
Fornecedores e outras contas a pagar 34.769 (8.118)
Salários, férias e encargos sociais 1.156 1.579
Receita diferida 2.725 (9.558)
Impostos a recolher 65.232 (4.993)

Pagamento de juros - empréstimos 28 - (183)
Pagamento de juros - arrendamentos 21 (5.131) (5.793)
‘Pagamentos de acordos judiciais 18 (920) (735)

Aquisição de imobilizado 14 (3.364) (7.601)
Aquisição de intangível 13 (1.730) (1.463)

Pagamentos de empréstimos 28 - (3.265)
Pagamento de arrendamentos - principal 21 (9.038) (6.710)
Ações em tesouraria 22(c) (336) -
Integralização de capital social - 1.173

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7 18.789 10.981
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 4.707 18.789

Outras receitas abrangentes, líquidas de imposto de renda e contribuição social
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou “Companhia”), constituída na 
forma de sociedade anônima, sendo inicialmente constituída na forma limitada, sob a razão 
social Privalia Serviços de Informação Ltda, estabelecida no Brasil, com sede na Rua Professor 
Alceu Maynard de Araújo, 698, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Privalia 
Venta Directa, acionista controlador da Privalia, foi fundada em 2006 em Barcelona, na Espa-
nha, com presença no Brasil desde 2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa foi adquirida pelo 
grupo francês Vente-Privee. Atualmente, o grupo que adquiriu a Privalia Venta Directa está 
presente em 12 países da Europa, e é controlado pela Vente-Privee.com SA, que tem seu en-
dereço comercial na Avenida du Presidente Wilson La Plaine Saint-Denis, 249, na França. A 
Privalia é um outlet digital que proporciona uma experiência de compra exclusiva, aproximando 
marcas e consumidores. Seu principal objetivo é oferecer as melhores marcas e os melhores 
preços através de seu aplicativo Privalia e do site privalia.com, tornando-se uma ótima solução 
para seus fornecedores na venda de seus produtos e para seus clientes na oferta exclusiva de 
marcas e preços reduzidos. A Companhia revende produtos das principais marcas em várias 
categorias, tais como moda (todos os gêneros), casa e decoração (home), calçados, infantil 
(kids), acessórios, esportes, beleza & bem-estar, alimentos e bebidas (gourmet), pets, viagens, 
entre outros. A Administração da Privalia acredita que o modelo de negócios de vendas rápidas 

-
-

panha). A Privalia visa ser reconhecida por seus clientes por oferecer ótimas ofertas, por suas 
inovações e funcionalidade de suas plataformas, e por seu nível de serviço. A Companhia tem 
investido ao longo dos anos na atração de novas marcas, novas soluções tecnológicas e níveis 
de serviço para proporcionar uma experiência cada vez melhor para os seus clientes. No Brasil, 
a Companhia possui 5 (cinco) unidades, sendo 1 (um) escritório, localizado na cidade de São 
Paulo e 3 (três) unidades logísticas de centro de distribuição, sendo 1 (uma) unidade situada no 
Estado de São Paulo, na cidade Embu das Artes (em processo de encerramento), e 3 (três) 
unidades situadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de Extrema. 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”) e com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board” (“IASB”). As práticas contábeis adotadas no Brasil com-
preendem as políticas estabelecidas na Legislação Societária Brasileira e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 

-
mente elas, as quais são consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. A 

de maio de 2023. 
2022, a Companhia reconheceu o lucro de R$ 29.950 (prejuízo de R$ 4.822 em 31 de dezem-
bro 2021), capital circulante líquido negativo de R$ 12.034 (capital circulante líquido positivo de 
R$ 16.981 em 31 de dezembro de 2021) e patrimônio líquido de R$ 111.234 (patrimônio líquido 
de R$ 81.620 em 31 de dezembro de 2021). A Administração avalia e monitora constantemen-

melhorando o desempenho da Companhia em diferentes níveis: crescimento consistente das 
vendas, melhora do capital circulante líquido (com foco principalmente na redução dos níveis 
de estoque) e ganhos contínuos de escala. Além disso, outras premissas macroeconômicas 
relevantes do setor de varejo online são levadas em consideração, como as tendências de 
varejo online impulsionado pelo comportamento do consumidor ou pela evolução estimada dos 
preços dos produtos ofertados. De acordo com a avaliação da Administração, o ativo circulante 

-
sidades de investimentos da Companhia para os próximos 12 meses. Além disso, em 31 de 
dezembro de 2022 a Companhia possui linhas de crédito disponíveis com bancos, não utiliza-
das, no valor de R$ 48.000 (R$ 8.000 junto ao Banco Santander, e R$ 40.000 junto ao Banco 
Itaú), que, em conjunto com a opção de antecipação de contas a receber de cartão de crédito 
(o saldo do contas a receber de cartão de crédito é de R$ 48.494 em 31 de dezembro de 2022), 

avaliação, a Administração concluiu que não há incertezas materiais relacionadas à capacida-
de da Companhia de continuar operando e com base nas projeções e medidas que estão 
sendo tomadas, a Administração tem uma expectativa razoável de que a Companhia tenha 
recursos adequados para garantir sua continuidade operacional. Portanto, as demonstrações 

-
cional. 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todas 

próximo, exceto quando indicado de outra forma. Na 
-

tivas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022 

- reconhecimento e mensuração da provisão para perdas de estoque: o cálculo do valor líqui-
-

que, como a data de vencimento, indicadores de giro lento de estoque, entre outros. 
- reconhecimento e mensuração de devoluções: o cálculo leva em consideração as devoluções 
esperadas, que são estimadas com base em dados históricos. - reconhecimento e 
mensuração de provisões e contingências: a Companhia faz parte em ações judiciais e proces-
sos administrativos conforme descrito na nota 18. São registradas provisões para todas as 

provável que seja necessária uma saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios 
econômicos para quitar a obrigação. A avaliação provável inclui a análise das evidências dis-
poníveis, a hierarquia das leis, as decisões anteriores disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ambiente jurídico e a avaliação dos assessores jurídicos ex-
ternos. (i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas contábeis e divulgações da 

-
dos em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma. preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a 

-
tizado. 
custo histórico. As políticas contábeis abai-
xo têm sido aplicadas de forma consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-

Tran-
sações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do 
balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e pas-
sivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são conver-
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira 
são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangei-
ras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 

(i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e 
outras contas a receber são reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos 

-
rado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes e outras contas a rece-

operação. No reconhecimento inicial, um ati-
-

-
-

amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 

-

-
dos ao custo amortizado. A Com-

-
formações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políti-
cas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles in-
cluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de re-

-

-
-

rentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 

-
das vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 

-
ção pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 

-

-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 

permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela resci-
são antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 

ceiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 

a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Um 

-

são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezem-

(iii) 

-

A Companhia desreconhece 

contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. 
Contas a receber de clientes e outras contas a receber são inicialmente reconhecidas pelo 
valor da transação e subsequentemente mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva menos a perda estimada para reduzir o valor recuperável de contas a 
receber de clientes e outras contas a receber. Para contas a receber de clientes e outras contas 
a receber, o risco de crédito é mitigado uma vez que as vendas da Companhia são realizadas 
substancialmente por meio de cartão de crédito, com garantia das administradoras de cartão de 
crédito. As perdas por redução ao valor recuperável nas contas a receber de clientes decorrem 

-
nas recebidas de administradoras de cartão de crédito e os valores reconhecidos nas contas 
a receber de clientes pelas vendas do período. A Companhia monitora as contas a receber de 
clientes e outras contas a receber. As provisões são constituídas em montantes que a adminis-

antecipações de recebíveis de cartão de crédito. As taxas aplicadas com estas transações são 

O custo é 
determinado pelo “custo médio ponderado” e é mensurado pelo menor entre o custo e o valor 
realizável líquido. Em caso de perda por redução ao valor recuperável, ela é reconhecida ime-
diatamente no resultado como custo das vendas. A Companhia considera as características es-

(por exemplo, estoque em liquidação “clearance”) e condições dos estoques (por exemplo, pro-
duto avariados), entre outros. (i) Reconhecimento e mensuração: Os itens 
do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação 
e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quais-

Os custos subsequentes 
são capitalizados apenas quando for provável que benefícios econômicos futuros associados 
aos gastos serão auferidos pela Companhia. Reparos e manutenções em andamento são con-
tabilizados como despesas conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Os itens do imobilizado 
são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, no 
caso de ativos construídos internamente, na data em que a construção é concluída e o ativo 
está disponível para uso. A depreciação é reconhecida na demonstração do resultado. As 
vidas úteis estimadas de imobilizado são as seguintes em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Instalações 10
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Equipamentos de informática 5
Aparelhos telefônicos 5
Benfeitorias 5
Imóveis - direito de uso 5 -10
Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais são revisados a cada data de balanço 
e apropriadamente ajustados, quando necessário. No início ou na modi-

contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de 
No 

-
nhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Compa-
nhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incor-
ridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subse-

-
-

o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada ime-
diatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia 
usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de 

-
rendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrenda-

• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesu-

opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pa-
-

rendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 

-
sência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta 

“ativo imobilizado” e passivo de arrendamento em “arrendamentos” no balanço patrimonial. 
A Companhia optou por não re-

conhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reco-
nhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despe-
sa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Intangíveis (i) Reconheci-
mento e mensuração: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir o software e torná-lo pronto para uso. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são registrados ao custo menos amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os intangíveis gerados internamen-

do exercício em que são incorridos. Os gastos subsequentes só 
são capitalizados quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo 

de resultados conforme incorridos. (iii) Amortização: 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados quanto à redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de que o ativo intangível possa estar com redução ao valor recu-
perável. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada ou prazo de licença, dos 
dois o menor. Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou não formalizada como resultado de um evento passado, e é provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Ativos contingentes não são re-
conhecidos pela Companhia e somente são divulgados quando houver provável recebimento 
de benefícios econômicos. Se for praticamente certo que os benefícios econômicos serão re-
cebidos, o ativo e o correspondente ganho são registrados no exercício correspondente à mu-
dança na estimativa. Reconhecido nas demons-
trações do resultado, a menos que, quando aplicável, na proporção relativa aos itens reconhe-
cidos diretamente na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Nesse caso, os im-
postos são reconhecidos diretamente em outros resultados abrangentes. O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui-

limitada a 30% do lucro tributável do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende o imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos 

-
nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. (ii) 
Imposto diferido: -

-
rados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e 

correntes, e eles se referem a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita ao imposto. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 

-
veis não utilizados quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponí-
veis e contra os quais serão utilizados. A Companhia é elegível a 
aplicação do regime especial de tributação com o estado de Minas Gerais com relação ao in-
centivo de ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação 

está relacionado à redução das alíquotas de ICMS nas vendas internas e interestaduais. Con-
forme exigido pelo Estado de Minas Gerais, a Privalia não pode utilizar crédito de ICMS gerado 
na compra de mercadorias. Dessa forma, o ICMS pago na aquisição de produtos não é recu-
perável e, portanto, faz parte do custo de aquisição de produtos para revenda. Os incentivos 

outra particularidade do incentivo do ICMS, é que o benefício gerado pelo incentivo não é tribu-
tado para imposto de renda (IRPJ e CSLL), entretanto, o benefício não tributado deve ser regis-
trado como uma reserva especial no patrimônio líquido e não pode ser distribuído. Se a Com-
panhia contabilizar prejuízos ou lucros líquidos inferiores ao montante concedido no regime 
especial de tributação, a reserva especial não deve ser constituída, mas deve ser compensada 
com os prejuízos acumulados. Portanto, a reserva especial deve ser reconhecida na extensão 
em que a Companhia apurar lucro em exercícios subsequentes. Em 31 de dezembro de 2022 

dezembro de 2021 pois não havia reserva de lucros e existiam prejuízos acumulados no mon-

reserva totalizou R$ 333.305 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 284.866 em 31 de dezembro de 
2021). 

-
-

nanceiros. Impairment
derivativos: Consulte a nota 29.2 para obter 
informações sobre a política da Companhia para redução ao valor recuperável de contas a re-
ceber de clientes e outros recebíveis. Os valores contábeis dos 

-
dos a cada data de balanço para determinar se há indicação de redução ao valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 

Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao 

descumprimento (non-performance). A política de mensuração do valor justo, tanto para os 

O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quanto e 
quando a receita é reconhecida. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida 
quando um cliente obtém o controle dos bens ou serviços. A norma requer que as entidades 
exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao 
aplicar cada etapa do modelo aos contratos com seus clientes. A norma traz o princípio de que 
a entidade deve reconhecer receitas à medida que as obrigações de desempenho são satisfei-
tas e é operacionalizado por um modelo de 5 passos para reconhecimento e mensuração: (1) 

transação de obrigação de desempenho prevista nos contratos e (5) reconhecimento da recei-
ta quando (ou à medida que) a entidade atender uma obrigação de desempenho. Venda de 
mercadorias através do e-commerce: A Companhia opera com comércio eletrônico por meio do 
site (www.privalia.com.br / www.privalia.com redirected to br.privalia.com), e aplicativo móvel 
para todo mercado brasileiro. A Companhia reconhece a receita de vendas de produtos em 
base bruta, uma vez que atua como principal e, como tal, tem a responsabilidade primária pelo 
cumprimento dos pedidos, arca com o risco de estoque, tem poder discricionário no estabele-
cimento de preços e arca com o risco de crédito do cliente. Os contratos da Companhia com 
clientes para vendas de produtos geralmente incluem uma obrigação de desempenho. A Com-
panhia concluiu que a receita de vendas de produtos deve ser reconhecida quando o controle 
do ativo é transferido para o cliente, geralmente quando os produtos são entregues no destino 
escolhido pelo comprador. Produtos ou serviços faturados ou com ordem de pedidos, no qual 

reconhecidos como passivo até que a obrigação de performance seja concluída. A ordem de 
venda representa um contrato com os clientes uma vez que: 1) tem substância comercial 2) o 
direito e os termos de pagamento relativos ao bem e aos serviços a serem transferidos são 

cumprir sua obrigação. Para processar a ordem de venda, os operadores de crédito se compro-
metem a transferir fundos para a Privalia e a cobrar imediatamente do cliente. Isto cria uma 
obrigação executável e uma obrigação de desempenho para a Privalia que são reconhecidas 
como responsabilidade pela Companhia. A receita diferida é reconhecida como receita auferida 
nas demonstrações do resultado à medida que o bem ou serviço é entregue ao cliente. Para 
contratos que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o CPC 47/ IFRS 15, a re-

no valor da receita acumulada reconhecida. Portanto, o valor da receita reconhecida e custo de 
vendas são ajustados pelos retornos esperados, que são estimados com base em dados histó-
ricos. O cliente tem o direito de devolver as compras entre 20 a 45 dias após receber as mer-

pandemia do COVID -19). Este montante é mensurado pelo valor contábil do estoque menos 
qualquer custo esperado para recuperar as mercadorias e é apresentado na conta de estoques. 
A obrigação de reembolso é apresentada como provisões para devoluções de mercadorias. 
Desconto para “Member Get Member” (MGM): A Companhia oferece programas de descontos, 
como por exemplo, se um cliente indicar para a Privalia outro potencial cliente e este realizar 
uma compra na Privalia. O cliente que fez a indicação tem direito a um crédito (desconto) que 
pode ser usado na próxima compra e é válido por um curto e limitado período (ou seja, 30 dias). 

Serviços: A Companhia é 
considerada a principal na venda de serviços como Assinatura Premium e Frete, e, agente para 
as vendas através do Marketplace. • Assinatura Premium: A Companhia reconhece a receita do 
serviço de assinatura Premium, na qual o cliente tem acesso antecipado a campanhas promo-
cionais e frete grátis para algumas regiões do Brasil por um período de três meses. O cliente se 

-
dade do serviço e a receita é reconhecida em uma base linear ao longo do contrato, que repre-
senta o padrão de recebimento do benefício econômico (direito à assinatura durante três me-
ses). • Frete: Os contratos da Companhia com os clientes para serviços relacionados ao frete 
são reconhecidos assim que o serviço é prestado, que é o momento que a Companhia entrega 
a mercadoria aos clientes. • Marketplace: A Companhia oferece, em sua plataforma digital, 
serviços de Marketplace para revenda de pacotes de viagens domésticas e hospedagens atra-
vés da parceria com a agência de viagens online Zarpo. A Companhia é o agente na transação 
e reconhece a receita (comissão) quando o serviço é prestado, ou seja, na venda do pacote de 
viagem. Outras receitas (despesas) operacio-

-

impacto material no resultado da Companhia. Outras receitas (despesas) operacionais com-

-
sas relacionadas com a implementação de quaisquer planos de reestruturação. 

Uma série de novas normas foram efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. 

As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um 
passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e 
o adiamento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam 
em ou após 1º de janeiro de 2024. Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos futuros, 

no período de aplicação inicial. A Companhia está monitorando de perto os desenvolvimentos 
futuros. 

As alterações limitam o escopo da isenção de re-
conhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e 
compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alte-
rações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arren-

-
dos precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresenta-
do, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros 
componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se 
aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A Compa-

-
Não se 

-

de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).

Caixa e bancos 107 11
4.600 18.778

Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo resgatáveis em até 90 dias da data do investimento, de alta liquidez ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e sujeitos a variação imaterial de valor, que são registrados 

justos ou de realização. Em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 4.600 era de aplica-
ções indexadas ao CDI, com remuneração média mensal entre 75% ne 80% do CDI (R$ 18.778 
em 31 de dezembro de 2021 eram aplicações indexadas ao CDI, com remuneração média 
mensal de 2% do CDI). As informações sobre a exposição da Companhia aos riscos de crédito 
e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota 29. 

Administradora de cartão de crédito (*) 48.494 72.282
Outros recebíveis 4.150 421
Ajuste de valor presente (2.694) (2.132) 

(*) Refere-se ao saldo com as seguintes adquirentes: PayPal, Getnet e Adyen. A Companhia 
realizou antecipação do contas a receber de administradoras de cartão de crédito, sem direito 

-
nanceiras nas demonstrações do resultado do exercício, conforme demonstrado na nota 28 no 
montante de R$ 13.208 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 6.368 em 31 de dezembro de 2021). 
A tabela a seguir apresenta o valor das antecipações de recebíveis de empresas de cartões de 
crédito, nos respectivos anos:
Em milhares de reais
Contas a receber e outros recebíveis de bancos 783.756 894.033
A Companhia fatura os clientes por bens ou serviços que serão entregues no futuro. Esse tipo 
de transação é reconhecido como passivo até que a obrigação de desempenho seja satisfeita. 
Para mais informações, veja nota 5.14 e nota 19. 
Mercadorias para revenda 224.800 148.005
Estoques de embalagem 5.250 7.066
Direito de devolução de produtos (a) 9.300 5.102
Provisão para perdas (b) (9.981) (8.012)

(a) Refere-se aos direitos de recuperar bens devolvidos pelos clientes para a Companhia. (b) 
A estimativa sobre a provisão para perdas dos estoques leva em consideração a experiência 
histórica de perdas atualizadas, devido ao aumento da posição de estoque, a provisão também 
sofreu aumento, menor relevante devido ao melhor escoamento e posicionamento de mercado 
dos produtos. Os impactos da atualização na estimativa foram reconhecidos prospectivamente 

As mudanças na 
provisão para perdas de estoque para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 são as seguintes: 

Saldo no início do exercício 8.012 14.990
Provisão para perdas 10.722 10.457
Utilização da provisão para perdas (8.753) (17.435)

COFINS (*) 78.167 70.180
PIS (*) 17.312 15.895

ICMS (***) 27.052 19.199
ICMS sobre fretes (**) 10.252 10.154
COFINS sobre fretes (**) 6.492 6.431
PIS sobre fretes (**) 1.409 1.397
Outros impostos 381 377

Ativo circulante 72.928 61.459
Ativo não circulante 68.137 62.174
(*) Refere-se, principalmente, às contribuições recuperadas pelo trânsito em julgado do proces-
so referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (veja nota 18). Para os 
créditos que não possam ser compensados imediatamente, a Administração da Companhia en-
tende que a realização futura é provável, com base em sua avaliação de recuperabilidade, que 
considera a expectativa de crescimento futuro (aproximadamente cinco anos) e a expectativa 
sua compensação com os tributos decorrentes de suas operações. A Companhia apresentou 
sua avaliação do uso de créditos, começando em 2021 (saldo utilizado no valor de R$ 1.736) 
e terminando em 2025. Existem mais duas opções para a utilização desse crédito sendo elas: 
Dilação do Prazo para utilização via PERDCOMP aumentando o prazo para compensação com 
os tributos administrados pela Receita Federal, e, a segunda opção é o Pedido de Restitui-
ção do valor disponível, conforme artigo 69 da Instrução Normativa da RFB nº 1717/2017. 
Assim, é expectativa da Companhia a utilização integral dos créditos nos próximos 5 (cinco) 
anos compensando com outros tributos federais da operação. (**) Refere-se, a créditos dos 
referidos impostos relativos às despesas de frete. São mensurados com base no cálculo das 
contribuições de PIS e COFINS e ICMS. (***) Refere-se ao crédito de ICMS sobre as entradas 
de mercadorias. Com base em sua avaliação de recuperabilidade, a Companhia, considera a 
expectativa de recuperação de crédito para os próximos 12 meses, e, a Companhia não identi-

Comissão e serviços contra fraude em cartões 586 383
Adiantamentos a fornecedores 3.293 1.854
Despesas antecipadas a apropriar (a) 2.493 1.286
Adiantamento a funcionários 621 307 

(a) Referem-se a despesas com serviços: seguros, assessoria, auditoria, segurança e outras 

não reconheceu o imposto de renda diferido ativo uma vez que não há diferença temporária tri-
butável que reverterá no mesmo período que as diferenças temporárias dedutíveis reverterem. 
O imposto de renda diferido ativo pode ser reconhecido no curto prazo quando a Companhia 
começar a gerar lucros tributáveis futuro durante o período e é provável que esses benefícios 

diferenças temporárias.

Diferenças temporárias dedutíveis (i) 48.315 16.427 51.728 17.587

 da contribuição social acumulados 277.162 94.235 233.138 79.267

Ajustes do reconhecimento de
 receita - CPC47/IFRS15(a) 2.680 911 4.515 1.535
Provisão para perda
 (armazém/Transportadoras) 11.807 4.014 10.889 3.702
Provisão para devolução de estoque (b) (1.668) (567) 6.928 2.356
Provisão para perda de estoques (nota 9) 9.981 3.393 8.012 2.724
Provisão a receber de fornecedores (c) 5.567 1.893 2.038 693
Pagamento de bônus (nota 16) 6.566 2.232 5.479 1.863
Provisão para contingências (nota 18) 439 149 408 138
Provisão tributária - partes
 relacionadas (nota 17) 10.369 3.525 9.758 3.318
Arrendamento mercantil -
 CPC 06 (R2) / IFRS 16 4.100 1.394 3.569 1.213
Ajuste de valor presente ativos e passivos (2.333) (793) (676) (229)
Outros 806 274 808 274

-
prida até o encerramento do período, seguindo o CPC 47/ IFRS 15. (b) Refere-se aos direitos 
de recuperar bens devolvidos pelos clientes para a Companhia e a desvalorização do estoque. 
(c) Refere-se a diferenças temporárias quanto à provisão de valores a receber de fornecedores 
relacionados à devolução de compras, os valores são reconhecidos como passivo na conta 
de fornecedores e outras contas a pagar. (d) Refere-se a perdas de mercadorias vendidas no 
armazém e transportadoras. 

Em 1º de janeiro de 2021 4.370 1.609 5.979
Aquisições 1.452 11 1.463
Transferências - (1.620) (1.620)

Em 1º de janeiro de 2022 5.822 - 5.822
Aquisições 1.730 - 1.730 

Em 1º de janeiro de 20
Amortização (583) - (583)
Transferências - 299 299

Em 1º de janeiro de 2022 
Amortização (847) - (847)

Em 1º de janeiro de 2021 1.675 1.310 2.985

valor recuperável para intangíveis.

Aquisições 179 1.546 122 45 57 539 - 5.087 26 7.601
Novos arrendamentos
 (CPC 06 (R2) / IFRS 16)) - - 1.298 - - - - - - 1.298
Remensuração do direito de
 uso pela alteração de índice
 (CPC 06 (R2) / IFRS 16) (b) - - - - - - 5.814 - - 5.814
Transferências - - - - - - - - 1.620 1.620
Baixas (24) (19) (3) - - (5) - - - (51)

Aquisições 141 750 47 - - 25 - 2.396 5 3.360
Remensuração do direito de uso pela
 alteração de índice
 (CPC 06 (R2) / IFRS 16) (b) - - 1.699 - - - - - - 1.699
Transferências - - - - - - - - - -
Baixas (4) - - - - - - - - (4)

Em 1º de janeiro de 2021
Depreciação (411) (1.388) (442) (41) (10) (778) (8.317) (163) (11.550)
Transferências - - - - - - - (299) (299)
Baixas 20 12 1 - - 5 - - 38

Depreciação (163) (1.592) (359) (40) (12) (815) (9.653) (165) (12.799)
Baixas 1 - - - - - - - 1

(a) A Companhia aluga imóveis (armazéns e escritórios) e equipamentos (substancialmente 
compostos por empilhadeiras). Os arrendamentos possuem prazo médio de locação de 6,5 
anos, com opção de renovação do contrato após essa data. (b) Remensuração dos contratos 

Alguns arrendamentos de imóveis contêm opções de renovação pela Companhia até um ano 
antes do término do período de contrato não cancelável. Quando possível, a Companhia busca 

-
cional. As opções de renovação mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e não pelos 
locadores. A Companhia avalia na data de início do contrato de locação se é razoavelmente 
certo exercer as opções de extensão. A Companhia reavalia se é razoavelmente certo exercer 

dentro de seu controle.

Data de vencimento
2023 10,42% 18.233
2024 10,42% 15.146
2025 10,42% 11.760
2026 10,42% 10.688
2027 em diante 10,42% 16.112

valor recuperável para imobilizados. 

Fornecedores nacionais 214.608 193.409
Outras contas a pagar – partes relacionadas (nota 30) (a) 40.789 26.017
Ajuste a valor presente (5.027) (2.806)

Risco sacado (b) 2.282 3.206 

Circulante 210.864 192.809
Não circulante 41.788 27.017
(a) A valor é substancialmente referente a partes relacionadas com a Privalia Espanha. Vide 
nota 30. (b) A Companhia celebrou contratos com o Banco Itaú Unibanco S.A. e o Banco
Santander S.A. para estruturação, em conjunto com seus principais fornecedores, da operação 
denominada “risco sacado”, na qual os fornecedores transferem o direito de recebimento de 
suas duplicatas ao Banco, que passará a ser o credor da operação. Esta operação não alte-

uma análise criteriosa dos fornecedores por categoria. Dessa forma, a Companhia divulga esta 
operação na rubrica de fornecedores e outras contas a pagar. 

Provisão para pagamento de bônus 6.566 5.479
Provisões de férias a pagar 2.975 3.340
Encargos s/ salários a pagar 4.368 2.749
Encargos s/ provisões de férias a pagar 1.036 1.162
Salários a pagar 163 1.223

CIDE (a) 6.381 6.453
PIS (a) 1.394 1.373
COFINS (a) 6.419 6.328
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) (c) 74.094 8.375
ISS (a) 2.539 3.067
IRRF(a) 9.593 10.043

Outros impostos a pagar 557 711

(a) A Companhia possui obrigações referentes aos tributos federais e municipais cobrados
sobre transações com partes relacionadas, as quais correspondem a assistência técnica,
administrativa e serviços similares, cobrados pela Privalia Venta Directa, S.A. à Privalia Bra-
sil S.A., a título de encargos administrativos (serviço importado da controladora referente a
despesas relacionadas a custos compartilhados). Tais encargos estão sujeitos a impostos de 

seguridade social (“COFINS”), contribuição de intervenção no domínio econômico (“CIDE”), 
imposto sobre serviços (“ISS”) e imposto de renda retido (“IRRF”). (b) Refere-se a multas e 
juros acumulados sobre os impostos federais e municipais cobrados sobre as transações entre 
partes relacionadas mencionadas acima. Multas e juros para o exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 corresponderam a: (i) R$ 2.079 para CIDE (R$ 2.018 em 31 de dezembro 
de 2021), (ii) R$ 397 para PIS (R$ 386 em 31 de dezembro 2021), (iii) R$ 1.828 para COFINS 
(R$ 1.774 em 31 de dezembro  de 2021), (iv) R$ 2.783 para ISS (R$ 2.406 em 31 de dezembro 
de 2021) e (v) R$ 3.282 para IRRF (R$ 3.174 em 31 de dezembro 2021), e foram reconhecidos 

ICMS (DIFAL). No início de 2022 a Companhia teve direito a não recolher o imposto nos 3 
primeiros meses do ano, e ingressou com ação para suspensão do recolhimento posterior até 

-
tretanto, a administração provisionou os efeitos dessa discussão judicial. (a) A Companhia pos-
sui obrigações referentes aos tributos federais e municipais cobrados sobre transações com 
partes relacionadas, as quais correspondem a assistência técnica, administrativa e serviços 
similares, cobrados pela Privalia Venta Directa, S.A. à Privalia Brasil S.A., a título de encargos 
administrativos (serviço importado da controladora referente a despesas relacionadas a custos 
compartilhados). Tais encargos estão sujeitos a impostos de importação, como programa de 

contribuição de intervenção no domínio econômico (“CIDE”), imposto sobre serviços (“ISS”) e 
imposto de renda retido (“IRRF”). (b) Refere-se a multas e juros acumulados sobre os impostos 
federais e municipais cobrados sobre as transações entre partes relacionadas mencionadas 
acima. Multas e juros para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 corresponderam 
a: (i) R$ 2.079 para CIDE (R$ 2.018 em 31 de dezembro de 2021), (ii) R$ 397 para PIS (R$ 
386 em 31 de dezembro 2021), (iii) R$ 1.828 para COFINS (R$ 1.774 em 31 de dezembro de 
2021), (iv) R$ 2.783 para ISS (R$ 2.406 em 31 de dezembro de 2021) e (v) R$ 3.282 para IRRF 

está sujeita ao recolhimento do Diferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL). No início de 2022 a 
Companhia teve direito a não recolher o imposto nos 3 primeiros meses do ano, e ingressou 

foram pagos mediante depósito judicial (vide nota 18), entretanto, a administração provisionou 
os efeitos dessa discussão judicial. 

Tributário (a) 67.238 1.067
Civil 1.468 1.468
Outros 634 473

(a) Foi dada entrada em 2022 em alguns processos referentes a discussões sobre diferença 
de alíquota (DIFAL) de ICMS. Em um aspecto foi impetrado Mandado de Segurança em que 
se discute a inconstitucionalidade da cobrança do ICMS/DIFAL decorrente da Emenda Cons-
titucional nº 87/2015, sem a devida promulgação de lei complementar federal, nos termos do 
tema nº 1093 de repercussão geral do STF. Além disso, foi também impetrados Mandados 
de Segurança em que se discutem o direito da PRIVALIA de não realizar o pagamento do

 
não contribuinte do ICMS, realizadas no curso do ano-calendário de 2022, em face do princípio 
da anterioridade anual e da Lei Complementar nº 190/2022. Durante 2022, desta forma, os 
pagamentos de ICMS-DIFAL totalizando R$67.238, conforme nota 17, foram feitos em juízo, 
conforme descrito acima nesta própria nota. Os processos correm em cada estado da união, 

quanto aos pedidos dos mandados de segurança, alguns positivos ao pleito e outros negando. 
Pelo momento, a posição dos assessores jurídicos da companhia é de que os processos são 
de ganho provável. Na avaliação da administração o risco de perda sobre a discussão de

 ICMS difal é mais provável que sim do que não, por isso o montante relacionado ao ICMS 
Difal a pagar foi registrado. A Companhia é parte em

 ações tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração acredita, amparada pelo parecer de 

potenciais perdas. Está apresentada da seguinte forma:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A8BE-04AD-8797-9470.
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Continuação ➢

Cíveis (b) 424 369
Trabalhistas (c) 15 39

(a) Os processos cíveis dizem respeito, principalmente, às reclamações dos clientes. (b) Os 
processos trabalhistas, dos quais a Companhia é parte, foram movidos por ex-funcionários ou 
ex-funcionários de prestadores de serviços. A tabela a seguir apresenta as movimentações nos 
saldos nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Cíveis 357 1.184 (233) (920) 388
Trabalhistas 51 - - - 51

Cíveis 670 824 (402) (735) 357
Trabalhistas 66 - (15) - 51

A Companhia é parte de processos tributários, cíveis e trabalhistas para os quais nenhuma 
provisão foi registrada por envolver possível risco de perda, conforme avaliado pela Adminis-
tração com o apoio de seus assessores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2022, os passivos 

-
tários, R$ 420 processos cíveis e R$ 1.028 processos trabalhistas, totalizando R$ 9.721 (R$ 

possível, referem-se principalmente ao processo Nº: 4080245, o qual está estimado em R$ 
6.082, e a Companhia foi autuada em 19 de julho de 2016 por infrações relativas ao crédito 

Companhia por seus assessores jurídicos, o auto de infração e a imposição de multa foram 
julgados improcedentes. Entretanto, a Fazenda Estadual de São Paulo - SP interpôs recurso 

Companhia já apresentaram as respectivas contrarrazões e atualmente estão no aguardo do 
julgamento. a) ICMS na base de cálculo do PIS e 
da COFINS: Em 2013 a Companhia entrou com uma ação judicial requerendo a exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, bem como o reembolso do valor pago devido à in-
clusão do ICMS no cálculo base do PIS/COFINS, durante os 5 (cinco) anos anteriores ao início 
da ação. Em 13 de março de 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu sobre o mérito 
para o processo judicial (RE 574.706). Consequentemente, isto impactou outras ações judiciais 
relacionadas ao mesmo mérito. Em 11 de novembro de 2018, o Tribunal Regional Federal 
de São Paulo (“TRF-SP”) com base nos precedentes de decisões favoráveis divulgadas pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), conclui pelo trânsito em julgado do mérito, o que concedeu 
à Privalia o direito de excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. A Companhia, 
considerando ter esse direito líquido e certo, reconheceu os créditos e mensurou o valor do PIS 
e da COFINS a ser reembolsado do período de janeiro de 2011 a maio de 2018. A Companhia 
mensurou o direito ao crédito tributário das contribuições das contribuições de PIS e COFINS 

-
celadas e devolvidas). Adicionalmente, a Companhia disponibilizou a documentação à Receita 

de 2019, a Receita Federal do Brasil, com base na avaliação documental, emitiu a aprovação 

R$ 71.062 (montante principal de R$ 9.400 para o PIS e R$43.295 para a COFINS e juros de 
R$ 3.287 para o PIS e juros de R$15.080 para a COFINS). Todos os créditos mencionados 
anteriormente foram oferecidos à tributação do imposto de renda e da contribuição social. Em 
13 de maio de 2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, decidiu sobre a modulação, com 
efeitos retroativos a 15 de março de 2017 (durante os 5 (cinco) anos anteriores ao início da 
ação), que determina que o valor a ser utilizado para o cálculo das compensações tributárias 

que incluía o ICMS, têm direito ao ressarcimento do valor que pagaram a mais. Com base 
nos fatos mencionados acima, a decisão proferida não impacta o registro inicial efetuado pela 
Companhia. b) Não incidência do IRPJ e CSLL sobre a atualização pela Selic dos indébitos 
tributários recebidos da União. Em 27 de setembro de 2021, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) negou provimento ao recurso extraordinário 1.063.187/SC, dotado de repercus-

IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário”. A referida decisão, entretanto, ainda não transitou em julgado e é possível 
que, diante de recurso por parte da Fazenda Nacional, ocorra a modulação de seus efeitos, 
de modo restringir seu alcance temporal. Em 20 de dezembro de 2019, a Companhia impe-
trou Mandado de Segurança objetivando o reconhecimento da não incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre os valores decorrentes de atualização monetária e juros de mora, dentre eles a 
SELIC, tendo em vista a sua natureza indenizatória, aplicados  sobre as repetições de indébito 

imediata e positiva, a decisão que será proferida pelo Tribunal Federal da 3ª Região no caso 
da Companhia. Contudo, ainda é possível que ocorra a modulação dos efeitos da decisão, de 
modo que o STF poderá restringir seu alcance temporal. Diante deste cenário, na medida em 
que há probabilidade de êxito a favor da Companhia em decorrência  da decisão do STF, e 

sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro, a Companhia procedeu o registro de R$ 3.545. Os 
referidos créditos de IR e CSLL foram registrados no resultado do exercício na linha de imposto 
de renda e contribuição social corrente em contrapartida ao montante de imposto de renda e 
contribuição social a recuperar no longo prazo. 

Receita diferida (nota 5.14)
A receita diferida é reconhecida como receita auferida nas demonstrações do resultado à medi-
da que o bem ou serviço é entregue ao cliente, o que se espera ocorrer em, aproximadamente, 
um mês. 
Passivos de devoluções (*) 5.216 6.775
Provisão para honorários advocatícios (**) 1.308 1.308

Circulante 5.216 6.775
Não circulante 1.308 1.308
(*) Refere-se às provisões para devolução de mercadorias de clientes. A estimativa de pro-
visão para devolução é reavaliada em cada encerramento de período, a redução no saldo 
é decorrente da atualização da média histórica de devoluções. O impacto é reconhecido 
prospectivamente nas -
re-se aos honorários advocatícios relacionados ao processo de ICMS na base de PIS e COFINS. 
O montante será pago após todo o processo de recuperação dos créditos seja concluído. 

Arrendamentos 46.861 54.285

Circulante 9.505 8.956
Não circulante 37.356 45.329

(+) Novo contrato de arrendamento de notebook 1.298
(+) Remensuração do passivo de arrendamento devido a uma mudança
 no preço dos contratos (6.710)
(-) Pagamento de arrendamento 5.814
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento (5.793)
(+) Juros sobre arrendamento 6.419

(+) Remensuração de arrendamento de notebook 1.696
(-) Pagamento de arrendamento (9.038)
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento (5.131)
(+) Juros sobre arrendamento 5.049

vencimento, está organizado da seguinte forma:

Data de vencimento 2023 14.062
2024 12.137
2025 9.762
2026 em diante 23.825
Valores não descontados – Direito de uso 59.786
22. 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foi de R$ 86.786 divididos em 86.786.199 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal registrada. Em 08 de fevereiro de 2021 foi aprovada, 
em Assembleia Geral, a alteração do tipo jurídico da Companhia de Sociedade Limitada para 
Sociedade por Ações.

R$  %

Privalia Venta Directa, S.L. 85.612.814 85.612.814 85.612.812 85.612.812 98,25% 98,25%
Fernando Taveiros Boscolo 871.377 871.377 670.507 670.507 1,00% 1,00%
John Christer Salén (c) - 435.689 - 335.254 0,00% 0,50%
Juan Diego Fernandez De  
Gamboa Olabarri 217.844 217.844 167.627 167.627 0,25% 0,25%
Ações em Tesouraria 435.689 - 335.254 - 0,50% 0,00%
Total

Em 08 de fevereiro de 2021, os acionistas decidiram aumentar o capi-
tal no montante de R$ 1.173 através de emissão de ações ordinárias nominativas registradas 
por meio da integralização de capital. O acordo de subscrição estabelece que será atribuição 
do Conselho de Administração deliberar sobre o resgate, recompra, amortização, permuta 
ou aquisição de ações e/ou outros valores mobiliários da Companhia, para cancelamento ou 
manutenção em tesouraria, bem como o cancelamento de ações mantidas em tesouraria, 
nos casos permitidos pela regulação aplicável. No caso de recompra das ações, o valor da
transação será o valor de custo, sem atualização. 

para liquidar parcialmente o passivo líquido em aberto, no valor de R$ 15.861, mediante 
absorção dos prejuízos acumulados. Em 09 de agosto de 2022, 
mediante AGE realizada foi feita a recompra, à vista, das ações de John Christen Salen pela 
Companhia. O montante da transação foi de R$ 335 equivalentes à 335.254 ações, sendo o
mesmo valor de venda e recompra, conforme estabelecido no acordo de recompra. 

É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos 
do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 

estado de Minas Gerais é registrado a crédito na rubrica “Impostos incidentes sobre a venda” 
e o seu impacto no Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido descrita na nota 12. Em 2022, com o resultado positivo da Companhia, após a absorção 
de prejuízos anteriores e constituição de reserva legal, a Companhia destinou o restante do 

ainda inferior ao total 

Vendas de mercadorias 1.148.747 1.251.861
Receita de frete 73.618 76.115
Receita de serviços (Premium e Marketplace) 3.912 3.741

Descontos e devoluções (116.412) (139.578)
Impostos sobre vendas (192.906) (225.480)

Custo de revenda de mercadorias (596.444) (654.265)
Custo dos serviços prestados de fretes (64.153) (75.258)
Outros custos (*) (9.162) (4.962)

(*) Refere-se ao custo com embalagens e provisão para desvalorização de estoque (ver nota 
5.4). 
Serviços de armazenagem (a) (47.841) (58.167)
Depreciação do direito de uso (7.334) (6.822)
Comissão de cartão de crédito (24.790) (25.077)
Publicidade e marketing (b) (9.393) (22.328)
Royalties para fornecedores (4.977) (7.623)
Total
(a) Refere-se às despesas associadas serviços com movimentação e armazenamento logís-

(b) Refere-se ao investimento da 
Companhia em publicidade e marketing em televisão e mídias sociais. 

Despesas com pessoal (61.649) (57.257)
Despesas com partes relacionadas (nota 30) (16.752) (3.822)
Despesas de serviços de terceiros (a) (17.497) (18.984)
Honorários advocatícios (1.513) (2.040)
Despesas de viagem (1.017) (1.490)
Despesas de aluguel (457) (423)
Depreciação do direito de uso (2.318) (1.750)
Depreciação e amortização(3.990) (3.562)
Contingências (b) 688 328
Despesas com eventos (Casa Privalia) (3.451) (1.718)
Outras despesas operacionais (7.257) (3.326)
Total
(a) Estão incluídas neste saldo despesas com: assessoria, auditoria, segurança, limpeza e

atendimento ao Cliente (“SAC”). (b) 
Refere-se a (provisões) reversões de ações cíveis e trabalhistas (ver nota 18). 

Créditos tributários (a) (159) -
Multas de contrato de serviço (atraso na entrega) (b) 1.077 1.016
PIS/COFINS sobre arrendamentos 1.140 1.132
Acordos com fornecedores 54 744
Outras receitas operacionais 194 815

(a) Redução de diferença do crédito DIFAL de meses anteriores. (b) A Companhia reconhece 
como receita os valores cobrados de fornecedores a título de penalidade por descumprimento 
de determinados prazos acordados em contrato. 

PIS/COFINS sobre outras receitas (388) (569)
Custas judiciais da tese de crédito sobre Difal (a) - (713)
Outros Créditos (B) (195) (282)
Despesas Com Captação De Recursos (C) (139) (17.514)
Estorno Do Crédito De Inss 2017 - (679)
Outras Despesas (995) (305)
Total
(a) Ações judiciais propostas em favor da Companhia para o reconhecimento da ilegalidade 
da cobrança do ICMS DIFAL (Emenda Constitucional nº 87/2015). O DIFAL do ICMS é calcu-
lado com base na diferença entre a alíquota interestadual e o crédito do próprio ICMS interno 
do comprador. (b) Refere-se a processo judicial sobre crédito de ICMS de fornecedor para o 

recuperação de crédito de INSS. (c) A redução na variação refere-se principalmente as despe-

sas relacionadas ao IPO (abertura de capital) no montante de R$17.514 em 31 de dezembro de 
2021, que para 31 de dezembro de 2022 representaram apenas R$ 139. Os valores anterior-
mente ativados foram reconhecidos na demonstração de resultados de 2021, e parcialmente 
em 2022, em decorrência da decisão da Companhia em suspender o IPO.

Variação cambial ativa (a) 8.140 4.308
Ajuste de valor presente fornecedores nacionais 2.219 2.805
Reversão de multa e juros por atraso no pagamento (c) 126 536
Atualização monetária sobre créditos tributários (b) 5.962 2.010

657 589

Variação cambial passiva (a) (5.018) (4.264)
Taxa sobre antecipações de recebível (d) (13.208) (6.368)
Atualização de multa e juros por atraso no pagamento (c) (3.522) (744)

Despesas com juros – empréstimos - (63)
Ajuste de valor presente contas a receber (563) (2.131)
Despesas com juros – arrendamentos (5.049) (6.419)

(534) (352)

(a) O aumento da variação cambial refere-se principalmente da desvalorização do Euro, moeda 
utilizada na conversão das atividades com partes relacionadas. (b) Receita de juros (SELIC) 
com base na conclusão do julgamento do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. Veja 
a nota 18. (c) Refere-se a multa e juros por atraso no pagamento dos seguintes tributos inci-
dentes sobre as transações com partes relacionadas: CIDE, PIS, COFINS, ISS, IRRF. Veja 
a nota 17 e multa e juros sobre atrasos no pagamento dos tributos da operação de venda. 
(d) As taxas aplicadas durante 2022, devido à alta de juros do mercado e também o maior 

em relação a 2021.
: Os principais fatores de risco a que a Companhia 

estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento, demanda, concorrência e 
mudanças relevantes na estrutura do mercado) são endereçados pelo modelo de gestão da 

variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as características 

meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamente na gestão operacional 
da Companhia. A Companhia possui como prática gerenciar os riscos existentes de forma 
conservadora, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e 

negócios. 

as categorias. Para todas as operações, a Administração 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o 

Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente encontrar 

são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da Companhia no gerenciamento do 
risco de liquidez é de garantir o pagamento de suas obrigações, motivo pelo qual tem por 
objetivo manter disponibilidade de caixa para cumprimento de suas obrigações de curto prazo, 

vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando disponibilidade e 
geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. Apresen-

balanço. Os valores são brutos e não descontados e incluem pagamentos de juros contratuais.

Fornecedores e outras
contas a pagar 252.652 252.652 210.864 41.788 - -
Arrendamentos (a) 46.861 59.786 14.062 12.137 9.762 23.825

Fornecedores e outras
contas a pagar 219.826 219.826 192.809 27.017 - -
Arrendamentos (a) 54.285 71.984 13.948 24.886 9.324 23.826

não cumprir com suas obrigações contratuais. O gerenciamento do risco é realizado pela área 

-
das são substancialmente realizadas utilizando cartão de crédito como meio de pagamento 
e com prazo médio de 3 meses. O pagamento, é garantido pelas operadoras de cartão de 
crédito. A Companhia não registra provisão para perda de crédito, uma vez que esta carteira 
de recebíveis é praticamente certa, pois os riscos são assumidos pelas operadoras de cartão 
de crédito. Historicamente, a Companhia não tem incorrido em perdas com contas a receber 
de clientes e outros recebíveis. Os valores registrados em caixa e equivalentes de caixa são 
aplicações automáticas (aplicações indexadas ao CDI, com remuneração média mensal entre 

é baixo, avaliado por agências de rating. A Companhia está exposta 
a uma serie de riscos de mercado, sendo as principais variações de taxas de câmbio e taxas 

Decorre da 
possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Com-
panhia, preponderantemente decorrente de transações com partes relacionadas. A análise de 
sensibilidade para as taxas de câmbio com o aumento e redução de 25% e 50% nos números 
é a seguinte:

Partes relacionadas
Espanha (veja nota 30) EUR 7.323 40.789 50.986 61.184 30.592 20.395
Total
Impacto no resultado..    10.197 20.395 (10.197) (20.395)
Total

Fornecedores e  
 outras contas a pagar) 
Euro – EUR (a) 5,57 (*) 6,96 8,35 4,17 2,78
(*) Fonte: banco central do Brasil.

Decorre de a possibilidade da Companhia não auferir ganhos ou 
incorrer em perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 

-
ras atreladas ao CDI. Visando à mitigação desse risco em relação ao passivo, a Companhia 
prioriza a obtenção de recursos com seus recebíveis de cartão de crédito. Os valores dos 

seus valores de mercado. Devido à baixa exposição em valores aplicados, assim como a prá-

apresenta risco de taxa de juros, e, portanto, não simula cenários. Em 31 de dezembro de 2021 
a Companhia efetuou testes de sensibilidade para os cenários adversos e favoráveis dos juros 
(CDI). Para a análise de sensibilidade, a Companhia utilizou 102% do CDI previsto no relatório 
FOCUS – Banco Central (9,15%). Os cenários consideram o impacto no resultado decorrente 
das variações de 25% e de 50% respectivamente do CDI.

4.600 11 14 16 (14) (16)
Os objetivos da Companhia ao gerenciar o seu capital são 

os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. A dívida líquida e o patrimônio líquido do acionista em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, são apresentados da seguinte forma:

Total do passivo 459.439 366.453
(-) Caixa e equivalente de caixa (4.707) (18.789)

454.732 347.664
111.234 81.620

Caixa e equivalente
de caixa Custo amortizado 4.707 4.707 18.778 18.778
Contas a receber de clientes
 e outras contas a receber Custo amortizado 49.950 49.950 70.571 70.571
Total

Fornecedores e outras
contas a paga Custo amortizado 252.652 252.652 219.826 219.826
Arrendamentos Custo amortizado 46.861 46.861 54.285 54.285
Total

As transações com partes relacionadas referem-
-se, principalmente, aos valores decorrentes do rateio dos custos corporativos incorridos pela 
controladora. Outras transações recorrentes com partes relacionadas incluem o pagamento

fossem negociadas com terceiros.

Privalia Espanha (a) Controladora 40.789 26.017

Privalia Espanha - despesas corporativas e despesas
com salários (a) (b) Controladora (16.752) (3.822)

Privalia Espanha - variação cambial Controladora 8.140 4.308

Privalia Espanha - variação cambial Controladora (5.018) (4.264)
(5.018) (4.264)

(a) Refere-se às despesas relacionadas ao compartilhamento de custos da controladora

com a controladora em anos anteriores, o saldo permaneceu em aberto com o propósito de 
gerenciamento do caixa e evitar a saída de recursos. Em 2021 o passivo em aberto foi parcial-
mente liquidado por meio da absorção dos prejuízos acumulados. (b) A Companhia incorre em 
despesas recuperadas através de reembolsos. Estas despesas estão relacionadas a custos 
trabalhistas com expatriados, serviços de marketing, tecnologia da informação e despesas ad-
ministrativas. Os montantes referentes à remunera-
ção do pessoal-chave da Administração estão apresentados abaixo: Os montantes referentes 
à remuneração do pessoal-chave da Administração estão apresentados abaixo:

Salários e bônus 7.465 10.299
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de 
trabalho ou outros benefícios de longo prazo para o pessoal-chave da Administração. Não 
há limite máximo de pagamento de remuneração aos diretores aprovado pelo conselho da 
administração. 

Em 22 de outubro de 2021 a Companhia 
celebrou um Acordo de Parceria para Divulgação, Promoção de Vendas e Oferta de Cartão 
de Crédito Co-Branded (o “Acordo”) com o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG”). Tal acordo pre-
vê uma parceria, onde a Privalia irá oferecer cartão de crédito emitidos pelo BTG aos seus 
usuários e empregados. Este fará referência às marcas e sinais visuais do BTG e da Privalia. 
Esta parceria é baseada em duas relações jurídicas distintas: i) uma relação jurídica do titular 
do cartão de crédito com o BTG, referente a todos os termos e condições para a utilização do 
Cartão, onde O BTG será responsável e irá realizar o processamento de cadastro, e envio de 
proposta, formalização, análise de crédito, liberação do cartão em seu ambiente de acordo 

referente a todos os termos e condições do Cashback. Estes serão formalizadas através de um 
instrumento contratual autônomo celebrado exclusivamente entre o titular do cartão de crédito 
e o BTG ou Usuário do Ambiente Privalia e a Privalia, conforme aplicável. Estes deverão estar 

com a legislação e regulamentação aplicável. O Acordo operacional estratégico de parceria 

plataformas da Companhia nesta data. O Acordo não gera obrigações diretas à Companhia, 
mas traz benefícios aos usuários tais como acesso a campanhas da Companhia de forma 
antecipada, status de cliente Premium, além dos benefícios do cartão fornecido pela BTG. O 
Acordo tem o prazo de 5 (cinco) anos, podendo ser renovado por prazo igual. Em hipótese de 
rescisão deste Acordo, a Privalia concorda que o BTG, como emissor do Cartão, terá o direito 
de uso da marca desenvolvida para a Parceria (co-branded) até que a troca dos cartões tenha 
sido concluída, por um prazo máximo de 2 (dois) anos.

 Em 
01 de janeiro de 2023 a Companhia autorizou em assembleia geral extraordinária o aumento 
de capital para R$ 103.726, correspondendo a um total de 104.077.172 ações com a emissão 
de 16.939.448 novas ações a um valor total R$ 16.939, totalmente integralizadas pela Privalia 
Venta Directa, S.L. mediante a transferência do ramo de atividade que integra todo o negócio 
de tecnologia da informação. O aumento de capital se deu pela transferência de ativos que 
integram todo o negócio de tecnologia da informação que compõem a plataforma de informáti-
ca “IT”. Essa plataforma é baseada em software que permite a gestão de todas as operações 
comerciais de comércio eletrônico da PRIVALIA no território brasileiro, de forma coletiva e 

 - CEO
 - Diretor Financeiro

 - Contador CRC 1SP327830/O-4.

São Paulo - SP. 

que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 

Privalia Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 

pelo International Accounting Standards Board (IASB). Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 

Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 

e apropriada para fundamentar nossa opinião.  
A administração é responsável pela elaboração e 

pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 

que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação 

de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 

São Paulo, 25 de maio de 2023
CRC 2SP-027685/O-0 F SP

 - Contadora CRC 1SP235113/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A8BE-04AD-8797-9470.
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Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do
Parágrafo Único do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se
realizar no dia 30 de junho de 2023, em primeira convocação, às 13h30 e, em segunda convocação, às
14h00, totalmente de forma virtual, por meio da ferramenta Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou
outra ferramenta que possa substituí-la, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: deliberar sobre o
reajuste inflacionário da remuneração global da Diretoria, classe de Vice-Presidente e Presidente, válido até
o término dos respectivos mandatos. AVISOS: 1. Todos os documentos pertinentes à Ordem do Dia ficarão
à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, bem como no Portal do Acionista,
como de costume. 2. A assembleia será realizada de forma virtual, por meio da ferramenta Microsoft Teams
utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. A administração da Companhia
entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail, em tempo
hábil para informar e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 31 de maio de 2023. Renato Spallicci
- Diretor Presidente; Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

Flowpar Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia de Capital Fechado - CNPJ/ME nº 28.277.401/0001-02 - NIRE nº 35.300.506.758
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL  ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária: Ficam convocados os senhores acionistas da
FLOWPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. para se reunirem em assembleia geral ordinária e
extraordinária (“Assembleia Geral”) a se realizar às 10h00 do dia 13 de junho de 2023, na sede da Companhia, localizada
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1773, Cerqueira Cesar, CEP 01419-000, para
deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (1) em assembleia extraordinária: o desligamento do Sr. DANILO JOLLO,
brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 15.650.938 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 047.447.188-84,
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Flávio Américo Maurano, nº 155,
Morumbi, CEP 05656-020, do cargo que ocupou até esta data de Diretor Comercial, desligando-se de suas atividades a
partir de 13 de junho de 2023; e (2) em assembleia ordinária: (a) Eleição da Diretoria; e (b) Aprovação do Balanço
Patrimonial e Demonstrações Financeiras da Companhia referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2021 e 31/12/
2022. Para participar na Assembleia Geral, os senhores acionistas deverão apresentar original ou cópia autenticada de
documento hábil de identidade do acionista, ou de seu representante, o qual deverá estar também munido de instrumento
de mandato (procuração), na hipótese de representação do acionista. Para fins de melhor organização da Assembleia
Geral, a Companhia recomenda o depósito em sua sede, com antecedência de 72 (setenta e duas) horas contadas da
data da realização da Assembleia Geral, de cópia simples dos documentos acima referidos. Todos os documentos
relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral, inclusive o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Financeiras da Companhia referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2021 e 31/12/2022, encontram-se à
disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições legais aplicáveis.
São Paulo, 2 de junho de 2023. Martin Paul Warneke - Diretor Presidente.                                                               (02-03-06)

SC TRADE DIGITAL S.A.
CNPJ em constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima. 
Reuniram-se em Assembleia Geral de Constituição, cuja ata foi lavrada na 
forma sumária, estando seu respectivo extrato transcrito abaixo: 1. Data, 
Hora e Local: Dia 17 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da 
SC TRADE DIGITAL S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1748, CJ 1710, 
Cidade Monções, São Paulo - SP, CEP: 04571-000. 2. Presença e Quórum: 
Acionistas representando 100% (cem por cento) a totalidade do Capital So-
cial da Companhia. 3. Mesa: Foi eleito como Presidente, o Sr. Luiz Felipe Ary 
Ferreira; e como Secretária a Sra. Isabelle Christina de Moura Gazani. 4. 
Ordem do Dia: a. Declaração da constituição da Companhia; b. Eleição dos 
diretores e o prazo de gestão; c. Autorizar os Diretores a tomarem todas as 
medidas necessárias à formalização da Constituição. d. Aprovação do Esta-
tuto; 5. Deliberações: Por  Unanimidade, deliberou-se: 1. A Constituição da 
SC TRADE DIGITAL S.A., regida pela Lei nº 6.404/76, sendo uma pessoa ju-
rídica de direito privado brasileiro, organizada sob a forma de sociedade em-
presária do tipo anônima, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas 
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis (“Companhia”). 
2. Registrar que o capital social da Companhia será de R$ 1.000,00 (hum mil 
reais), representado por 1.000 (hum mil) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal, o qual será 100% (cem por cento) integralizado em até 
06 (meses) a partir desta data. 3. Nos termos do artigo 88, da Lei Federal
nº 6404/1976, consta como Anexo I - Lista de Subscrição das Ações, que
comporta relação completa dos acionistas, com a indicação da quantidade
de ações e o total de entrada de cada acionista da Constituição da Compa-
nhia. 4. Refletindo a constituição da Companhia e as deliberações anteriores, 
aprovar a redação do Estatuto Social, que integra a presente como Anexo
II - Estatuto Social. 5. Eleger como membros da Diretoria executiva: a. O Sr. 
Luiz Felipe Ary Ferreira, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédu-
la de Identidade RG nº 50.615.879-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº
459.615.478-33, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Rua Cuevas, nº 51, casa 02 - Lapa, CEP 05076050, como Diretor 
Presidente; b. o Sr. Marcos Rimoli Prospero, brasileiro, casado no regime da 
comunhão parcial de bens, economista, portadora da Cédula de Identidade
RG nº 12.857.904 SSP/SP e do CPF nº 050.111.508-01, residente e domi-
ciliado na Rua Simão Alvares nº 770, apartamento 23, Pinheiros, na Capital 
do Estado de São Paulo, CEP: 05417-020, como Diretor Financeiro; e c. A 
Sra. Sandra De Lima Asturi, brasileira, casada, administradora de empresa, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 24.407.089.1 SSP/SP, inscrita no
CPF nº 136.086.718.03, residente e domiciliada na Rua Marina Crespi, 195
Apto 2231 - Mooca, São Paulo/SP, como Diretora sem designação específica. 
Todos com mandato de 3 (três) anos, a contar da presente data, mediante
a assinatura dos termos de posse que integram a presente como Anexos 
III - IV - V - Termo de Posse dos Diretores eleitos. 6. Dar por efetivamente 
constituída a Companhia, autorizando os Diretores, ora nomeados, a praticar 
os atos necessários à implementação da referida transformação, incluindo,
exemplificativamente, a abertura de livros sociais e comunicação a órgãos
governamentais  Esclarecimentos: O Presidente do conclave esclareceu que: 
(a) não foi solicitada a instalação do Conselho Fiscal para o presente exer-
cício social e (b) os Diretores ora eleitos serão investidos nesta data nos
respectivos cargos por meio da assinatura de termo de posse no livro próprio. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, 
lida, conferida, e por todos assinada e será levada a registro, arquivamento
em 03 três vias de igual teor na Junta Comercial do Estado de São Paulo
JUCESP. A Secretária declara que a presente ata é cópia fiel e foi lavrada em 
livro próprio e confere com a original. São Paulo, 17 de abril de 2023. Mesa: 
Presidente: Luiz Felipe Ary Ferreira; Secretária: Isabelle Christina de Mou-
ra Gazani. Acionistas: Tx4 Retail Soluções Tecnológicas Ltda. Neste Ato
representada por Luiz Felipe Ary Ferreira - Luiz Felipe Ary Ferreira. Visto
de Advogado: Prudence Perahim Akouete Tossou OAB/SP nº: 414.789. JU-
CESP NIRE 3530061664-2 em 26/05/2023.
Anexo II - SC Trade Digital S.A. Estatuto Social - Capítulo I - Denomina-
ção, Sede, Objeto e Duração: Cláusula Primeira: A Companhia girará sob 
a denominação social de SC TRADE DIGITAL S.A., sendo uma pessoa jurídi-
ca de direito privado brasileiro, organizada sob a forma de sociedade empre-
sária do tipo anônima, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas dis-
posições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis (“Companhia”).
Cláusula Segunda: A Companhia tem sua sede e foro na Avenida Engenhei-
ro Luiz Carlos Berrini, no 1748, CJ 1710, Cidade Monções, São Paulo - SP, 
CEP: 04571-000. Parágrafo Único: Por deliberação em Assembleia Geral, a
Companhia poderá abrir filiais, escritórios e representações em qualquer lo-
calidade do país ou do exterior. Cláusula Terceira: A Companhia tem por
objeto social a prestação de serviços no tratamento e tráfego de informações 
eletrônicas de dados na internet e gestão de banco de informações para ter-
ceiros, podendo também deter participações em outras sociedades. Cláusula 
Quarta: O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado.Capí-
tulo II - Capital Social: Cláusula Quinta: O capital social da Companhia será 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais), representado por 1.000 (hum mil) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal, o qual será 100% (cem por
cento) integralizado em até 06 (meses) a partir desta data. Parágrafo Primei-
ro: Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a 1 (um) voto nas deli-
berações da Assembleia Geral, cujas deliberações serão tomadas na forma 
da legislação aplicável. Capítulo III - Assembleias Gerais: Cláusula Sexta: 
As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. As Assembleias
Gerais ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) meses seguintes ao término
do exercício social e, as extraordinárias, sempre que houver necessidade,
observados os dispositivos legais referentes à convocação, instalação, deli-
berações e demais prescrições legais pertinentes. Cláusula Sétima: A As-
sembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente. Na hipóte-
se de ausência ou impedimento do Diretor Presidente, a Assembleia Geral
será instalada e presidida pelo Vice-Diretor Presidente ou, na sua ausência, 
por qualquer Diretor da Companhia presente escolhido pelos acionistas. Ca-
berá ao Presidente da Assembleia Geral, em qualquer caso, escolher o Se-
cretário da Mesa dentre os presentes à reunião. Cláusula Oitava: A Assem-
bleia Geral, com as funções e atribuições previstas em lei, reunir-se-á, ordina-
riamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses subsequentes ao término do 
exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da 
Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. CLÁU-
SULA NONA: A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria ou, em sua 
falta, pelas pessoas indicadas no artigo 123 da Lei das S.A., conforme os
procedimentos previstos no artigo 124 da Lei das S.A. Parágrafo Único: Será 
considerada regular aquela Assembleia à qual comparecerem todos os Acio-
nistas, dispensando-se assim a convocação prévia. Cláusula Décima: Os 
Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador
constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista da Companhia, dire-
tor da Companhia ou advogado do Acionista ausente. Parágrafo Único: A
prova da representação deverá ser depositada na sede da Companhia até o 
momento da abertura dos trabalhos da Assembleia. Cláusula Onze: As deli-
berações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
S.A., serão tomadas por maioria absoluta de votos dos Acionistas presentes. 
Cláusula Doze: Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será la-
vrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos Acionis-
tas presentes, que representem, no mínimo, a maioria necessária para as
deliberações tomadas. Parágrafo Primeiro: A ata pode ser lavrada na forma
de sumário dos fatos, inclusive dissidências e protestos. Parágrafo Segundo: 
Salvo deliberação em contrário da Assembleia, as atas serão publicadas com 
omissão das assinaturas dos Acionistas. Capítulo IV - Administração: Cláu-
sula Treze: A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 3 
(três) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro e 1 
(um) Diretor sem designação específica (exceto se designação específica for
atribuída em Assembleia Geral). Parágrafo Primeiro: Os membros da Diretoria 
serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de 
posse lavrado em livro próprio e permanecerão em seus cargos até a investidu-
ra dos novos Diretores eleitos. Parágrafo Segundo: Os Diretores da Companhia 
deverão aderir às Políticas vigentes da Companhia, mediante assinatura dos
termos de adesão aplicáveis. Parágrafo Terceiro: O mandato dos membros da 
Diretoria será unificado de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Quar-
to: Os Diretores, que poderão ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão 
no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores, salvo se
diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Caso o substituto venha a ser 
investido, este completará o mandato do Diretor substituído. Cláusula Quator-
ze: A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou
por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, sempre que assim exigirem os 
negócios sociais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, e a reunião 
somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. Será
considerada regular a reunião de Diretoria em que todos os Diretores compa-
reçam, independentemente de convocação prévia. Parágrafo Primeiro: Em ca-
ráter de urgência, as reuniões da Diretoria poderão ser convocadas pelo Diretor 
Presidente ou qualquer um dos Diretores sem a observância do prazo previsto 
no caput acima, desde que sejam inequivocamente cientificados todos os de-
mais membros da Diretoria. Parágrafo Segundo: As deliberações nas reuniões 
da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em cada reu-
nião, ou que tenham manifestado seu voto na forma do Parágrafo Terceiro
desta Cláusula, cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, o voto
de qualidade. Parágrafo Terceiro: No caso de ausência temporária de qual-
quer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, 

manifestar seu voto por escrito antecipado, por meio de carta ou fac-símile 
entregue ao Diretor Presidente, na data da reunião, ou ainda, por correio 
eletrônico. Parágrafo Quarto: As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas
por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunica-
ção. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião.
Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reu-
nião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile
ou correio eletrônico. Cláusula Quinze: Compete ainda à Diretoria: (i) zelar 
pela observância da lei e deste Estatuto Social; (ii) zelar pela observância das
deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e nas reuniões da Diretoria;
(iii) administrar e conduzir os negócios da Companhia, observadas as diretri-
zes traçadas pela Assembleia Geral, bem como a representação geral da
Companhia, ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente; (iv) no-
mear procuradores, devendo especificar no mandato, os atos e operações
que poderão praticar e a duração observado que, no caso de procuração para 
fins de representação judicial, arbitral e administrativa, poderá ser por prazo
indeterminado; (v) proceder à alienação de bens do ativo, fazer acordos, con-
tratar, contrair obrigações, celebrar contratos, confessar dívidas, abrir, movi-
mentar e encerrar contas em estabelecimentos bancários ou de crédito, re-
nunciar, transigir, dar e receber quitação, conceder ônus reais e prestar ga-
rantias, com relação a qualquer direito ou obrigação da Companhia, desde
que pertinente às operações sociais, observada alçada de deliberação da
Assembleia Geral; (vi) autorizar a abertura e o encerramento de filiais no país 
ou no exterior; e (vii) emitir e aprovar instruções internas julgadas úteis ou
necessárias, observado o disposto neste Estatuto Social e na regulamenta-
ção em vigor. Cláusula Dezesseis: Observadas as disposições contidas
neste Estatuto Social, a Companhia considerar-se-á obrigada quando repre-
sentada: Pelo Diretor Presidente, individualmente; por 2 (dois) Diretores em
conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente; e pelo Diretor Presidente em
conjunto com 1 (um) procurador, de acordo com a extensão dos poderes que 
lhe forem conferidos no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo Único:
As procurações serão ser outorgadas pelo Diretor Presidente, em nome da
Companhia. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e,
com exceção daquelas para fins judiciais, arbitrais ou administrativos, terão
período de validade limitado a, no máximo, 2 (dois) anos. Os procuradores
outorgados deverão observar as restrições impostas pela Cláusula Dezesse-
te. Cláusula Dezessete - Todo e qualquer ato praticado pelos membros da
Diretoria, por procuradores ou por empregados da Companhia que forem
estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia, tais como cau-
ções, garantias, endossos e outras garantias em favor de terceiros, sem que
tenham sido prévia e expressamente aprovados em Assembleia Geral, serão
expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Parágrafo Primeiro:
Para fins deste Estatuto Social: “Afiliada” significa, com relação a qualquer
Pessoa, qualquer outra Pessoa que, a qualquer tempo, direta ou indiretamen-
te, Controle, seja Controlada por ou esteja sob Controle comum com tal Pes-
soa ou fundo Controlado ou gerido por tal Pessoa. “Controle” significa (i) a
propriedade, direta ou indireta, de ações, quotas ou títulos representativos de 
capital social, conforme o caso, representativas de mais da metade do capital
social votante de uma Pessoa; ou (ii) a titularidade de direitos que assegu-
rem, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações sociais e o
poder de eleger a maioria dos diretores, por força de contrato, acordo de voto
ou de qualquer outra forma, seja individualmente ou em conjunto com outras 
Pessoas. Termos derivados de Controle, como “Controlada”, “Controladora”
etc., terão significado análogo ao de Controle. “Partes Relacionadas” signifi-
ca, (A) em relação a uma Pessoa jurídica: (i) qualquer outra Pessoa que seja
uma Afiliada de tal Pessoa jurídica, e, (B) em relação a qualquer Pessoa física,
(i) qualquer outra Pessoa que seja uma Afiliada de tal Pessoa física, bem como
seus respectivos acionistas e administradores, e (ii) seu cônjuge ou compa-
nheiro, seus descendentes, ascendentes, em linha reta ou colateral, até o 3o
(terceiro) grau, naturais ou civis (adotivos), diretos ou indiretos, bem como qual-
quer Pessoa que, direta ou indiretamente, seja controlada, por quaisquer das
Pessoas acima indicadas neste item (ii). “Pessoa” significa uma pessoa física,
sociedade, companhia, entidade, trust, joint venture, parceria, associação, fun-
do, condomínio, organização internacional ou multilateral ou outras entidades
públicas, privadas ou mistas, bem como seus sucessores e cessionários, ou
outra entidade ou autoridade governamental. Cláusula Dezoito: Nos atos de
representação da Companhia perante terceiros, o(s) Diretor(es) e procuradores
observarão as restrições e vedações contidas no presente instrumento. Capí-
tulo V - Conselho Fiscal - Cláusula Dezenove: A Companhia terá um Conse-
lho Fiscal não permanente, composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5
(cinco) membros, e respectivos suplentes, todos residentes no país, acionistas
ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para
mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro: O
Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito por seus membros na primeira reu-
nião do órgão após sua instalação. Parágrafo Segundo: A posse dos membros
do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, será feita mediante a assinatura de
termo respectivo lavrado em livro próprio. Parágrafo Terceiro: Os membros do 
Conselho Fiscal da Companhia deverão aderir às Políticas vigentes da Compa-
nhia, mediante assinatura dos termos de adesão aplicáveis. Parágrafo Quarto:
Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo
suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será
convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Capítulo VI
- Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros:
Cláusula Vinte: O exercício social terá início em 1o de janeiro e encerrar-se-á
em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Primeiro: Ao término de cada exer-
cício social, serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Compa-
nhia, as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Parágrafo
Segundo: Dos resultados positivos do exercício serão deduzidos, antes de
qualquer participação: (i) os prejuízos acumulados em exercícios anteriores; e
(ii) a provisão para pagamento do imposto de renda e contribuição social sobre
o lucro líquido. Cláusula Vinte e Um: O lucro líquido apurado terá a destinação
aprovada em Assembleia Geral, de acordo com a Lei das S.A. e com o Acordo
de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Primeiro: O dividen-
do previsto nesta Cláusula não será obrigatório no exercício social em que os
órgãos da Administração informarem à Assembleia Geral ser ele incompatível
com a situação financeira da Companhia, obedecido ao disposto no artigo 202, 
§§ 4o e 5o da Lei das S.A. Parágrafo Segundo: A Assembleia Geral Ordinária
poderá, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar
a distribuição de dividendo inferior ao previsto nesta Cláusula ou a retenção de
todo o lucro, obedecido o disposto no inciso II, parágrafo 3o, do artigo 202 da
Lei das S.A. Parágrafo Terceiro: O pagamento do dividendo obrigatório poderá 
ser limitado ao montante do lucro líquido que tiver sido realizado, nos termos da
lei. Cláusula Vinte e Dois: Observadas as disposições previstas na legislação
aplicável, bem como aquelas contidas no presente Estatuto Social, todo e qual-
quer pagamento realizado pela Companhia aos seus respectivos acionistas, a
título de juros sobre capital próprio, líquido dos tributos de fonte incidentes (im-
posto de renda retido na fonte), será devidamente descontado dos valores de-
vidos pela Companhia aos seus respectivos acionistas a título de pagamento
de dividendos, sendo tais valores imputados aos dividendos declarados e pa-
gos pela Companhia (inclusive ao dividendo mínimo obrigatório, nos termos no
artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995). Cláusula
Vinte e Três: A Companhia poderá, a qualquer tempo e por deliberação da
Assembleia Geral, (i) levantar balanços e demonstrações financeiras intercala-
res, mensais, trimestrais ou semestrais e declarar dividendos ou juros sobre
capital próprio à conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as li-
mitações previstas no artigo 204 da Lei das S.A.; ou (ii) declarar dividendos in-
termediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes
no último balanço anual ou semestral. Os dividendos intermediários serão de-
duzidos do montante dos dividendos obrigatórios devidos aos acionistas ao
encerramento de cada exercício social. Capítulo VII - Acordo de Acionistas:
Cláusula Vinte e Quatro: A Companhia observará o Acordo de Acionistas ar-
quivado em sua sede na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações,
incluindo, sem limitação, o disposto nos §§8o e 9o do artigo 118 da Lei das
S.A., cabendo ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões da Dire-
toria abster-se de computar os votos contrários aos respectivos termos do
Acordo de Acionistas. Capítulo VIII - Extinção e Liquidação da Companhia: 
Cláusula Vinte e Cinco: Termina a existência da pessoa jurídica pela ocorrên-
cia dos fatos previstos em lei como suficientes para ocasionar sua dissolução,
de pleno direito ou contenciosa ou por resolução dos acionistas. Cláusula
Vinte e Seis: Declarada ou decretada a dissolução, será convocada uma
Assembleia Geral, por carta com recibo na cópia ou, por carta remetida com
Aviso de Recebimento, expedida com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
a fim de que a reunião de acionistas eleja um liquidante para efetuar a liqui-
dação do patrimônio social. Pagas as dívidas passivas e cobradas as ativas,
convocará o liquidante outra reunião para aprovar ou rejeitar o plano de par-
tilha, entregando-se aos acionistas os valores apurados. Capítulo IX - Foro:
Cláusula Vinte e Sete: Fica eleito, desde já, para todas as questões oriundas 
do presente Estatuto Social, o foro da Cidade de São Paulo, Estado do São 
Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que
seja. Capítulo X - Disposições Finais: Cláusula Vinte e Oito: Os casos
omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e re-
gulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A. São Paulo, 17 de abril 
de 2023. Acionistas: Tx4 Retail Soluções Tecnológicas Ltda. Neste ato re-
presentada por: Luiz Felipe Ary Ferreira; Luiz Felipe Ary Ferreira. Visto de
Advogado: Prudence Perahim Akouete Tossou OAB/SP nº: 414.789

Inpet Brasil Embalagens Plásticas S.A.
NIRE 35.300.315.901 - CNPJ/MF 06.539.526/0001-20

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data, horário e local: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, às
10:00 horas, na sede da Companhia, na Rodovia Waldomiro Correa de Camargo, nº 7.000, Vila Martins,
município de Itu, Estado de São Paulo, CEP: 13308-200, reuniram-se os acionistas da Companhia.
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada, face à
presença da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presi-
dente - Wagner Muraro, Secretário - Carlos Henrique Lemos. Ordem do dia: (i) Leitura, discussão
e votação das contas da administração, demonstrações financeiras e balanço patrimonial, relativos
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Destinação do resultado do exercício; e (iii)
Eleição dos membros da Diretoria. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do
dia, no tocante ao item (i), o Sr. Presidente esclareceu que os documentos previstos no artigo 133 da
Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, em especial as demonstra-
ções financeiras e o balanço patrimonial, foram publicados no Jornal O DIA SP de 21 a 24 de abril de
2023, versões digital e impressa. Após leitura dos documentos, os acionistas decidiram aprová-los por
unanimidade, ratificando todos os atos praticados pela administração. Passando ao item (ii), o Sr. Presi-
dente informou que no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 foi apurado lucro. Diante desta
informação, após análise das circunstâncias operacionais, os acionistas deliberaram, por unanimidade,
aprovar sua incorporação ao caixa da Companhia. Por fim, quanto ao item (iii), os acionistas decidiram,
também por unanimidade, reeleger o Sr. Wagner Muraro, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador
da cédula de identidade de RG nº 4.598.535-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 472.131.918-53, residente
e domiciliado na Rua Crioulo, nº 20, Condomínio Fazenda Kurumin, CEP: 13314-050, no município de
Itu, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Executivo, e o Sr. Heitor Katlauskas Muraro, brasi-
leiro, solteiro, tradutor, portador da cédula de identidade RG nº 30.240.873-3, inscrito no CPF/MF sob
o nº 297.984.838-71, residente e domiciliado na Rua Das Fiandeiras, nº 722, apto. 41, CEP 04545-004,
no município de São Paulo, Estado de São Paulo para o cargo de Diretor Adjunto, ambos com mandato
até a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2026. Os diretores reeleitos declaram, sob as penas
da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da companhia, seja por lei especial, seja
em virtude de condenação criminal, seja por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou su-
borno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Nada
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme foi assinada por todos.
Acionistas: Wagner Muraro; Inpet Internacional SA, representada por Wagner Muraro; e RHSM Parti-
cipações Sociedade Ltda., representada por Wagner Muraro. “A presente é cópia fiel da ata lavrada
no livro próprio.” Wagner Muraro - Presidente; Carlos Henrique Lemos - Secretário. Acionistas: Inpet
Internacional AS - pp Wagner Muraro; RHSM Participações Sociedade Ltda - pp Wagner Muraro.
JUCESP nº 214.307/23-2 em 25/05/2023.

Anfema Administração e Participações S/A
CNPJ/ME nº 08.841.517/0001-15 – NIRE 35.300.534.174

Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
A administração em exercício convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Extraordinária de Sócios 
da Anfema Administração e Participações S/A (Companhia), sociedade anônima fechada, com sede na 
Rua Araguari, 817, cj. 48, Vila Uberabinha, São Paulo, Capital, CEP 04514-041, em conformidade com o 
artigo 121 da Lei nº 6.404/76, convocar Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada presencialmente 
no endereço da sede social, no dia 13/05/2023, às 10h30min (dez horas e trinta minutos), em primeira 
convocação, a ser instalada com a presença de, no mínimo, 1⁄4 do total de votos conferidos pelas ações 
com direito a voto, para tratar da seguinte pauta do dia: nomeação, em substituição de dois integrantes 
do Conselho Fiscal indicados na AGE de 01/03/2023, tendo em vista que um renunciou e outro não tomou 
posse. A diretoria em exercício: André Cintra Pereira. (05, 06 e 07/06/2023)

PAM JR Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 19.374.544/0001-41 – NIRE 35.300.460.065

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Realizada em 18 de abril de 2023, às 10h00min, na sede social da PAM JR Participa-
ções e Empreendimentos S.A., com sede no Município de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida Tamboré, 
nº 267, 27º andar, conjunto 271-A, Sala 4, Torre Sul, Edifício Canopus Corporate, Alphaville, CEP 06460-000 
(“Companhia”). Convocação: Dispensada nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 
Mesa: Presidente: Sr. Christian Max Finardi Squassoni; e Secretário: Sr. Duilio de Oliveira Beneduzzi. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a (i) a tomada de contas dos administradores e a aprovação das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação 
dos resultados apurados no exercício social de 2022, e (iii) a recondução dos membros da Diretoria para 
um novo mandato. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas da Companhia decidiram o seguinte, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) Aprovação de 
Contas. Aprovar as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, conforme Anexo I à presente Ata. (ii) Destinação 
dos Resultados. Tendo em vista os prejuízos apurados no exercício de 2021, no valor de R$ 2.920.273,21 
(dois milhões, novecentos e vinte mil, duzentos e setenta e três reais e vinte e um centavos), que deverão ser 
integralmente transferidos para a conta de prejuízos acumulados, que totalizará R$ 41.206.796,73 (quarenta 
e um milhões, duzentos e seis mil, setecentos e noventa e seis reais e setenta e três centavos), fica aprovada 
a proposta da administração de não distribuição dos lucros da Companhia. (iii) Recondução da Diretoria. 
Aprovar a reeleição da Diretoria, com recondução de seus membros aos seus cargos pelo prazo de 01 (um) 
ano, mantendo-se, contudo, os ora eleitos, devidamente empossados e no exercício de suas atribuições até 
a formalização de sua recondução ou até a posse de seus substitutos nos termos do Parágrafo Segundo 
do Artigo 12º do Estatuto Social da Companhia. Assim sendo, são os reeleitos: a. Antônio Carlos Soares 
Junior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 9.436.053, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 093.016.138-67, no cargo de Diretor Presidente; b. Diogo 
Frenkel, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 107660417, expedida pelo 
IFP/RI, inscrito no CPF sob o nº 080.588.167-01, no cargo de Diretor Financeiro; c. Marcelo Prudêncio 
Jacques, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador de cédula de identidade RG nº 2263652, 
expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF sob nº 012.324.191-09, no cargo de Diretor sem Designação Específica; 
Todos com domicílio comercial na sede da Companhia. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, esta ata foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes Mesa: Christian Max Finardi Squassoni – Presidente; e Duilio de Oliveira Beneduzzi – 
Secretário. Acionistas Presentes: Payments Holding S.A. e Dock Soluções em Meios de Pagamento S.A.. A 
presente ata foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma online “Docusign” 
ou similar, de modo que os presentes declaram e reconhecem a validade, para todos os fins, da assinatura 
eletrônica da presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, produzirá todos os seus efeitos de direito, 
ficando convencionado que a data de assinatura será aquela da efetiva realização da presente Assembleia 
Geral Ordinária. Barueri/SP, 18 de abril de 2023. Mesa: Christian Max Finardi Squassoni – Presidente; 
Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 222.982/23-8 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Payments Holding S.A. 
CNPJ/MF nº 26.917.126/0001-19 – NIRE 35.300.504.879

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Realizada em 18 de abril de 2023, às 09h30min, na sede social da Payments Holding 
S.A., Município de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida Tamboré, nº 267, 27º andar, conjunto 271-A, Sala 
3, Torre Sul, Edifício Canopus Corporate, Alphaville, CEP 06460-000 (“Companhia”). Convocação: Dispensada
nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Christian
Max Finardi Squassoni; e Secretário: Sr. Duilio de Oliveira Beneduzzi. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) 
a tomada de contas dos administradores e a aprovação das Demonstrações Financeiras da Companhia
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação dos resultados apurados no 
exercício social de 2022; (iii) a recondução dos membros da Diretoria para um novo mandato. Deliberações: 
Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia decidiram 
o seguinte, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) Aprovação de Contas. Aprovar as contas dos 
administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, conforme Anexo I à presente Ata. (ii) Destinação dos Resultados. Tendo em 
vista os prejuízos apurados no exercício de 2022, no valor de R$ 4.544.748,26 (quatro milhões, quinhen-
tos e quarenta e quatro mil, setecentos e quarenta e oito reais e vinte e seis centavos), que deverão ser
integralmente transferidos para a conta de prejuízos acumulados, que totalizará R$ 26.643.930,02 (vinte 
e seis milhões, seiscentos e quarenta e três mil, novecentos e trinta reais e dois centavos), fica aprovada a 
proposta da administração de não distribuição dos lucros da Companhia. (iii) Recondução da Diretoria. 
Aprovar a reeleição da Diretoria, com recondução de seus membros aos seus cargos pelo prazo de 01 (um) 
ano, mantendo-se, contudo, os ora eleitos, devidamente empossados e no exercício de suas atribuições até 
a formalização de sua recondução ou até a posse de seus substitutos nos termos do Parágrafo Segundo 
do Artigo 12º do Estatuto Social da Companhia. Assim sendo, são os reeleitos: a. Antônio Carlos Soares 
Junior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 9.436.053, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 093.016.138-67, no cargo de Diretor Presidente; b. Diogo 
Frenkel, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 107660417, expedida pelo 
IFP/RI, inscrito no CPF sob o nº 080.588.167-01, no cargo de Diretor Financeiro; c. Marcelo Prudêncio
Jacques, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador de cédula de identidade RG nº 2263652, 
expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF sob nº 012.324.191-09, no cargo de Diretor sem Designação Especí-
fica; Todos com domicílio comercial na sede da Companhia. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, esta ata foi lida, aprovada 
e assinada por todos os presentes Mesa: Christian Max Finardi Squassoni – Presidente; e Duilio de Oliveira 
Beneduzzi – Secretário. Acionistas Presente: Dock Soluções em Meios de Pagamento S.A. A presente ata 
foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma online “Docusign” ou similar, 
de modo que os presentes declaram e reconhecem a validade, para todos os fins, da assinatura eletrônica 
da presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, produzirá todos os seus efeitos de direito, ficando 
convencionado que a data de assinatura será aquela da efetiva realização da presente Assembleia Geral
Ordinária. Barueri/SP, 18 de abril de 2023. Mesa: Christian Max Finardi Squassoni – Presidente – Duilio 
de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 222.647/23-1 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Planova Planejamento e Construções S.A.
CNPJ/ME 47.383.971/0001-21 - NIRE 35.300.322.614

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 27 de dezembro de 2022, às 10h00, na sede da Planova Planejamento e
Construções S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Campos Sales, nº
226, Sala 83, Centro, CEP 06.401-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada as formalidades de
convocação diante da presença de sua única acionista, representante da totalidade do capital social, nos termos do Estatuto
Social da Companhia e do §4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei 6.404/76”), qual seja a Krasis Participações S.A.,
sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.120, Andar 4, Sala 42-A, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
11.425.560/0001-04, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300435443, neste ato representada
na forma de seu Estatuto Social, por seus representantes legais infra identificados (“Acionista”). 3. MESA: Assumiu a presi-
dência dos trabalhos o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Ricardo Porto Facchini, que convidou o Sr. Sérgio Macedo
Facchini para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: No âmbito da distribuição pública, com esforços restritos de colocação, dos
Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1ª Série da 117ª Emissão da True Securitizadora S.A., sociedade por
ações com registro de companhia securitizadora perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º andar, conjunto 12, Vila Nova Conceição, CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
12.130.744/0001-00 (“Securitizadora”), de acordo com a Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, a Resolução da
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”) e a Lei nº 14.430 de 3 de agosto de 2022 (“Lei 14.430/22”,
“Oferta Restrita” e “Operação de Securitização”, respectivamente), o acionista da Companhia se reuniu para apreciar, discu-
tir e deliberar sobre a: (a) aprovação da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série
única, da espécie com garantia quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada na espécie com garantia
real, com garantia adicional fidejussória, da Companhia, no valor de até R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), para
colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou
qualquer esforço de venda perante investidores (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), por meio da “Escritura Par-
ticular da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, a ser convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
Fidejussória, para Colocação Privada, da Planova Planejamento e Construções S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntu-
res”) a ser celebrada entre a Companhia, a Securitizadora e, na qualidade de fiadora, a Acionista; (b) aprovação da outorga
da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido) em favor da Securitizadora em garantia das Obrigações Garantidas (con-
forme abaixo definido); (c) a autorização para a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores celebrarem a Escritura de
Emissão de Debêntures e firmarem todos os demais instrumentos que se façam necessários à concretização da Emissão e
da Oferta Restrita (“Documentos da Operação”) e contratarem os prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta
Restrita, incluindo o agente fiduciário, a instituição custodiante, o coordenador líder, os sistemas de distribuição e os asses-
sores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; e (d)
a ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Examinadas e deba-
tidas as matérias constantes da ordem do dia, o Acionista decidiu, sem quaisquer restrições, aprovar o quanto segue: (a) A
Emissão das Debêntures pela Companhia, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, mediante subscrição
privada, de acordo com as condições e características a seguir descritas: (i) Número da Emissão: a presente Escritura de
Emissão de Debêntures representa a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Emissora; (ii) Data de Emissão: 28 de dezem-
bro de 2022; (iii) Séries: a Emissão será realizada em série única; (iv) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão é
de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), observado o montante
mínimo de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (“Montante Mínimo”); (v) Procedimento de Colocação: as Debêntu-
res serão objeto de colocação privada e sem a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribui-
ção, de forma que não estão sujeitas ao artigo 19 da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976 e às Instruções nº 476/2009 e
400/03, de 16 de janeiro de 2009 da CVM; (vi) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 40.000 (quarenta mil)
debêntures, observado o Montante Mínimo. O valor nominal unitário de cada Debênture será de R$ 1.000,00 (mil reais) na
Data de Emissão. (vii) Prazo: as Debêntures terão prazo de 1.813 (mil, oitocentos e treze) dias, vencendo-se em 15 de
dezembro de 2027 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as Hipóteses de Vencimento Antecipado (conforme abaixo defini-
das), nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures. (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia
quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional
fidejussória, nos termos do artigo 85, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (ix) Forma e Conversibilidade: as Debêntu-
res não serão conversíveis em ações, nos termos do artigo 57 da Lei das Sociedade por Ações; (x) Preço e Forma de
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, (i) pelo seu
Valor Nominal Unitário, na primeira Data de Integralização; ou (ii) em caso de integralizações das Debêntures em Datas de
Integralizações posteriores, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures ou pelo saldo do Valor Nominal Unitário, conforme
o caso, acrescido de Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, até a data de sua
efetiva integralização (“Preço de Integralização”). (xi) Garantias Reais: em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento
de todas as obrigações principais ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela
Companhia e pela Fiadora relativas às Debêntures, o que inclui o pagamento do Valor Total da Emissão, assim como a Re-
muneração, penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida,
despesas, inclusive despesas com a excussão de garantias, honorários advocatícios, e qualquer obrigação pecuniária in-
corrida para a plena satisfação e recebimento, pelos debenturistas, dos valores a ela devidos nas condições constantes da
Escritura de Emissão de Debêntures (“Obrigações Garantidas”), será constituída, adicionalmente à Fiança abaixo descrita,
em favor da Securitizadora, na qualidade de Debenturista, a cessão fiduciária dos direitos creditórios de titularidade da Com-
panhia decorrentes do “Contrato de Empreitada para Execução de Obra, Fornecimento, Montagem e Comissionamento
para a Implantação de Linhas de Transmissão” (“Contrato de Construção de Linhas de Transmissão”), celebrado entre a
Emissora e a NEOENERGIA MORRO DO CHAPEU TRANSMISSAO E ENERGIA S.A., sociedade por ações sem registro
de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ary Antenor de Souza,
nº 321, Sala N, Jardim Nova América, CEP 13.053-024, inscrita no CNPJ/ME sob nº 28.438.834/0001-00 (“Neonergia”), em
09 de junho de 2022, pelo qual a Neonergia contratou a Companhia para a implantação de todas as instalações necessárias
à implantação do escopo do edital, permitindo a transmissão de energia pela Neoenergia por meio dos equipamentos de
medição, proteção, supervisão e controle, respectivas entradas de linha, seus equipamentos terminais de manobra, prote-
ção, supervisão e controle, telecomunicações, e, quando couber, interligações de barras, unidades transformadoras e as
respectivas conexões e demais instalações, equipamentos e serviços, enfim tudo o que for necessário para conexão e
transmissão de energia da Linha de Transmissão 500kV Medeiros Neto II – João Neiva II e da Linha de Transmissão 230 kV
Medeiros Neto II – Teixeira de Freitas II, de acordo com as especificações técnicas e anexos que constaram no Contrato de
Construção de Linhas de Transmissão (“Lote 02” e “Projeto de Construção de Linha de Transmissão”, respectivamente),
compreendendo, mas não se limitando ao direito de receber na Conta do Patrimônio Separado todos e quaisquer valores
que efetivamente sejam devidos e exigíveis e pendentes de pagamento pela Neoenergia à Companhia, incluindo o direito a
receber todas as indenizações em eventual rescisão do Contrato de Construção de Linhas de Transmissão (“Créditos Cedi-
dos Fiduciariamente”), nos termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios em Garantia sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado, nesta data, entre a Companhia e a
Debenturista (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente). (xii) Garantia Fidejussória: a fian-
ça que será outorgada pela Acionista através da aposição da assinatura de seus representantes legais na Escritura de
Emissão de Debêntures, onde firmará a obrigação, na qualidade de fiador e principal pagador, pelo fiel e exato cumprimento
das Obrigações Garantidas de forma irrevogável e irretratável, renunciando, no ato, expressamente aos benefícios de or-
dem, direitos e/ou faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364,
366, 368, 821, 824, 827, 829, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), e dos
artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”), responsabilizando-se, solida-
riamente com a Companhia, pelo fiel e exato cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança” e, em conjunto com
a Cessão Fiduciária, as “Garantias”). (xiii) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal
Unitário não será atualizado monetariamente (“Atualização Monetária”). (xiv) Juros Remuneratórios: o Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios
correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”), calcu-
lados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de
Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento. A Remuneração é calculada de acordo com a fórmula apresentada na Escritura de Emissão de Debêntures.
(xv) Amortização Programada: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência das Hipóteses de Vencimento Antecipado
das Debêntures ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos desta Escritura de Emissão de Debêntures, o Valor
Nominal Unitário das Debêntures será amortizado, conforme previsto no Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures,
mensalmente, a partir do 13º (décimo terceiro) mês (inclusive) contado da Data de Emissão, sendo calculado nos termos da
fórmula na Escritura de Emissão de Debêntures, cujo resultado será apurado pelo Agente Fiduciário (“Amortização Progra-
mada”). (xvi) Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência das Hipóte-
ses de Vencimento Antecipado das Debêntures ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos da Escritura de
Emissão de Debêntures, a Remuneração será paga mensalmente, conforme cronograma de pagamentos previsto no Anexo
I à Escritura de Emissão de Debêntures (“Data(s) de Pagamento Remuneração”). (xvii) Resgate Antecipado Facultativo e/
ou Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures: Não haverá prerrogativa de amortização antecipada facultativa
das Debêntures. Contudo, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data da Emissão, a Companhia poderá, a seu
exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”),
mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios não pagos, e de
prêmio de 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por cento ao ano) do saldo devedor das Debêntures, multiplicado pela duration
em anos, remanescente das Debêntures, conforme fórmula descrita na Escritura de Emissão de Debêntures (“Prêmio de
Resgate Antecipado Total”); (xviii) Amortização Extraordinária Compulsória: não haverá hipótese de amortização anteci-
pada compulsória das Debêntures. (xix) Encargos Moratórios: ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devi-
da à Debenturista, incluindo, sem limitação, o pagamento da Remuneração e/ou do resgate e/ou do vencimento antecipado
das Debêntures e/ou pagamento do Valor Nominal Unitário, os débitos em atraso e não pagos pela Companhia, independen-
temente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficarão sujeitos, além da Remuneração, à
multa moratória não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados diari-
amente, tendo por base 21 (vinte e um) Dias Úteis ao mês, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento
(“Encargos Moratórios”). (xx) Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão das
Debêntures serão destinados, diretamente pela Companhia ou através do CONSÓRCIO ÁGUAS LIMPAS, com sede na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Av. José Estima Filho, nº 16, Parque Santa Barbara, CEP 04.960-020, inscrito
no CNPJ/ME sob o nº 17.121.585/0001-09 (“Consórcio Águas Limpas”) para, observado o cronograma indicativo da
destinação de recursos a ser previsto no Anexo II.2 à Escritura de Emissão de Debêntures (“Cronograma Indicativo”), bem
como a proporção dos recursos captados a ser destinada para cada um, os seguintes projetos de urbanização e regulariza-
ção fundiária: da área denominada Jardim Tancredo, localizada no Lote 03, 250, Jardim Tancredo/SP, que compreende, den-
tre outras, as matrículas nos 256.726, 420.090 e 420.091 todas do 11º Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Projeto Jardim
Tancredo”), da área denominada Chácara Flórida, que compreende, dentre outras, as matrículas nos 369.415, 18.023,
18.024, 54.125, 54.126, 54.127, 56.773, 56.770, 56.771, 57.098, 58.327, 58.344, 58.354, 58.345, 58.346, 58.347, 58.335,
58.336, 58.338, 58.339, 58.340, 58.350, 58,351, 58.353, 58.377, 80.705, 80.786, 96.171, 96.172, 97.998, 97.999, 98.000,
98.001, 98.002, 98.003, 98.012, 268.654 todas do 11º Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Projeto Chácara Flórida”) e
das demais áreas a serem indicadas no Anexo II à Escritura de Emissão de Debêntures, que compreendem áreas degrada-
das, favelas e/ou loteamentos precários (quando denominados em conjunto, os “Projetos de Urbanização”), desenvolvidos
no âmbito da Coordenadoria de Habitação da Secretaria Municipal de Habitação (“SEHAB”), cuja contratação foi realizada
nos termos da Licitação Pública nº 2011-0.200.999-3, do Edital de Concorrência nº 03/12/2012 - SEHAB e do Contrato nº
028/2012 (“Projetos de Urbanização”). (xxi) Vencimento Antecipado Automático: independentemente de aviso, interpela-
ção ou notificação extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Especial de Investidores dos CRI, todas as obrigações constantes
da Escritura de Emissão de Debêntures serão declaradas antecipadamente vencidas, das hipóteses listadas na cláusula
4.24.1. da Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático”). (xxii) Vencimento
Antecipado Não Automático: sem prejuízo do disposto acima, a Securitizadora deverá, se assim decidido pelos Titula-
res dos CRI, declarar o vencimento antecipado das Debêntures, conforme decisão tomada na Assembleia Especial de
Investidores dos CRI que deliberar sobre a declaração de seu vencimento antecipado não automático, mediante a ocor-
rência das hipóteses listadas na cláusula 4.24.2. da Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipóteses de Vencimento
Antecipado Não Automático”, em conjunto com as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático listadas na cláusula
4.24.2 Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipótese(s) de Vencimento Antecipado(s)”). (xxiii) Demais Condições: as
demais características da Emissão serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão das Debêntures. (b) A aprova-
ção da outorga da Cessão Fiduciária em favor da Securitizadora em garantia das Obrigações Garantidas; (c) A autoriza-
ção para a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores formalizarem os Documentos da Operação e contratarem os
prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta Restrita, incluindo o agente fiduciário, a instituição custodiante, o
coordenador líder, os sistemas de distribuição e os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assi-
nar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; e (d) A ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às
deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos
do art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia. 7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVA-
ÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata
que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Assinaturas: Mesa: Ricardo Porto Facchini – Presidente; Sérgio
Macedo Facchini – Secretário. Acionista: Krasis Participações S.A. (CNPJ/ME nº 11.425.560/0001-04). Certifico que a
presente é cópia autêntica e fiel da ata original lavrada em livro próprio. Barueri, 27 de dezembro de 2022. Mesa de Tra-
balho: Ricardo Porto Facchini - Presidente, Sérgio Macedo Facchini - Secretário. Acionista: KRASIS PARTICIPA-
ÇÕES S.A. - (Por seus Diretores Sérgio Macedo Facchini e Ricardo Macedo Facchini). Nome: Sérgio Macedo Facchini
- CPF: 298.449.168-87 - Cargo: Diretor Presidente, Nome: Ricardo Macedo Facchini - CPF: 638.708.198-04 - Cargo:
Diretor. Visto do advogado: Tais Muramoto Briganti - OAB/SP n.º 222.402. JUCESP nº 785/23-4 em 02/01/2023

TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ 04.710.973/0001-75-NIRE 35300198581

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária - 15 de Junho de 2023.
TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A, através de sua Diretoria Executiva representada por seu Presidente Sr.
Eduardo Augusto Roque, CONVOCA, pela presente, todos os acionistas, para Assembleia Geral Extraordiná-
ria a ser realizada na sede da Companhia, na Rua Haddock Lobo, 347, conj. 51, Cerqueira César, São Pau-
lo, SP, CEP 01414-001, às 10:00 horas, do dia 15 de junho de 2023, com a seguinte ordem do dia: (a) Elei-
ção de Diretoria; e (b) outros assuntos de interesse da companhia. O Acionista ou seu representante legal
deve comparecer à Assembleia munido de documentos comprobatórios de sua identidade. São Paulo, 02 de
junho de 2023. Eduardo Augusto Roque - Diretor-Presidente.                                                 (02 - 05 - 06)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 67D5-890C-46EB-4739.
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